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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral reuniu no dia 06 de novembro de 2025, na 

sede da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do Faial, 

e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas Propostas foram remetidas à Comissão Permanente de Política Geral, no 

dia 30 de outubro de 2025, com data limite para emissão de parecer sectorial e envio deste à 

Comissão de Economia até ao dia 10 de novembro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do  artigo 34.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro). 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio, na sua 

redação atual. 
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Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, as matérias inframencionadas são competência da Comissão 

Permanente de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão Permanente de Política Geral a apreciação e emissão de parecer sobre as 

Propostas de Plano Regional Anual e Orçamento da Região Autónoma dos Açores, ambos para o 

ano de 2026, nas seguintes matérias: 

 Administração Pública, regional e local; 

 Arrendamento urbano; 

 Comunidades açorianas; 

 Concertação social e mecanismos de resolução alternativa de conflitos; 

 Construção europeia, sem prejuízo da competência, em razão da matéria, de outras 

comissões; 

 Cooperação regional; 

 Habitação e equipamentos; 

 Ordem e segurança públicas e proteção civil; 

 Organização administrativa da Região; 

 Prevenção e segurança rodoviárias; 

 Trabalho e formação profissional; 

 Tratados e acordos internacionais; 

 Urbanismo. 

O parecer sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional supra referenciadas fundamenta-se 

na análise dos correspondentes projetos/ ações que foram acompanhadas da devida audição dos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 
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CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A programação anual vertida neste documento estabelece em cada setor da política regional o 

investimento público que será promovido pelos diversos departamentos do Governo Regional 

durante o ano de 2026.  

A análise da presente proposta do Plano Regional Anual e do Orçamento da Região, efetuada por 

esta Comissão Permanente, incidiu sobre a análise dos Projetos, Ações e correspondentes 

Programas e na audição dos Membros do Governo Regional que os tutelam. 

O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026. 

 

Quadro 

Plano Regional Anual para 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão Permanente de Política Geral) 

Objetivos / Programas Investimento 
Público (€) Plano (€) Outros 

Fundos (€) 

1 – Coesão e representação 11.290.532 11.290.532 0 

1.1 - Coordenação da atividade 
governativa 1.150.000 1.150.000 0 

1.1.1 - Relações com entidades 
governamentais externas e com outras 
entidades 

800.000 800.000 0 

1.1.4 - Gestão de imóveis da Presidência 
do Governo Regional 150.000 150.000 0 

1.2 - Cooperação com os Municípios  1.214.765 1.214.765 0 

1.3 - Cooperação com as Freguesias  8.925.587 8.925.587 0 

2 – Relações externas, ciência e 
comunicações 23.851.352 23.851.352 0 

2.1 - Relações com o Atlântico e 
territórios de interesse estratégico para 
os Açores 

266696 266696 0 

2.2 - Os Açores no Espaço Europeu 305400 305400 0 
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2.7 - Cooperação Institucional 809511 809511 0 

3 – Finanças, Planeamento e 
Competitividade 198.613.462 198.613.462 0 

3.3 - Modernização e Reestruturação da 
Administração Pública Regional 9.316.812 9.316.812 0 

4 – Diáspora e Media 3.350.103 3.350.103 0 

4.2 - Emigrado e Regressado 101.794 101.794 0 

4.3 - Identidade cultural e Açorianidade 416.712 416.712 0 

4.4 - Imigrado e interculturalidade 81.494 81.494   

4.6 - Estudos e Projetos 215.000 215.000 0 

9 – Desenvolvimento turístico, 
mobilidade e infraestruturas 402.925.263 342.484.528 60.440.735 

10 – Juventude, habitação e 
empregabilidade 148.421.704 80.275.308 68.146.396 

10.2 Qualificação Profissional e Emprego 79.443.896 11.297.500 68.146.396 

10.6 Habitação 65.677.808 65.677.808 0 

11 – Sustentabilidade, ação climática 
e gestão de riscos 26.632.427 26.632.427 0 

11.5 - Equipamentos e comunicações 2.325.000 2.325.000 0 

11.6 - Infraestruturas do SRPCBA 110.000 110.000 0 

11.7 - Protocolos e apoios 9.735.640 9.735.640 0 

11.8 - Formação 285.000 285.000 0 

DA AUDIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/d9d5e094-7c69-424e-905f-67d256e7c51e  

O Senhor Vice-Presidente do Governo Regional, Artur Lima, iniciou a sua intervenção dando nota 

aos deputados de que o assunto da base das Lajes está bem encaminhado, como devem ter 

percebido pela comunicação social, que estão a ultimar pormenores com a banca, que ainda têm 
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negociações o dia todo e que, embora não seja da competência da região, o assunto é deveras 

complicado e que o governo regional está a substituir-se às obrigações do governo da república. 

Relativamente aos assuntos europeus, disse que, em 2026, será mantida a estrutura de 

investimento para a exploração das potencialidades da dimensão atlântica e para a integração 

plena dos Açores na União Europeia. Referiu que tem, atualmente, acompanhado os trabalhos 

nessa matéria e que a vice-presidência tem tido um papel muito ativo. 

Deu conta de que os Açores assumiram este ano a vice-presidência da Comissão Regional das Ilhas 

Periféricas da CRPM e que foi eleito vice-presidente para o pelouro da Energia, o que considera 

importante para a Região Autónoma dos Açores.   Salientou que têm participado, quer no Comité 

das Regiões, quer na CRPM, quer em todos os fóruns europeus que têm acontecido.   

Destacou os três projetos que se iniciaram em 2025 e que continuam em 2026, o ATLANTE, que é 

um projeto que junta os Açores, a Madeira e as Canárias e sete países africanos, Cabo Verde, Costa 

do Marfim, Gâmbia, Gana, Mauritânia, Senegal e São Tomé e Príncipe, cabendo aos Açores fazer 

a ponte com São Tomé e Cabo Verde, ficando as Canárias depois com os outros países africanos.  

Acrescentou que, neste âmbito vai arrancar um grupo de trabalho liderado pelos Açores, para 

fazer avançar um debate político científico e económico em torno da condição atlântica e 

arquipelágica da Região Autônoma dos Açores.  

Referiu que têm outro projeto, que é o projeto Digital Islands, do INTERREG Europe, que decorre 

até 2028, (começou, aliás, em duas sessões, uma em julho e outra agora em outubro, muito 

recente), em que a região também participa, num total de 230 mil euros, mas que é sobretudo a 

região participar e estar presente nestes fóruns europeus. Este projeto junta diversas ilhas 

europeias, incluindo outras regiões ultraperiféricas, que é um projeto para diminuir assimetrias da 

insularidade, através do desenvolvimento de capacidades digitais. Ressalvou que é um projeto que 

já vai num segundo encontro.  

Ainda no INTERREG EUROPE, afirmou que têm, também, um projeto, que é o FLAVOR, este mais 

virado para exploração de produtos agrícolas, e a região tem participado juntamente com a 

Universidade dos Açores e que já teve duas edições. 

Mantêm a aposta, que vem desde há muito tempo, na formação académica e profissional dos 

jovens açorianos a nível europeu, uma bolsa que já foi criada há uns anos grandes, a bolsa do 

professor José Medeiros Ferreira, e que, infelizmente, o ano passado não tivemos nenhum 

candidato açoriano. Referiu que são 66 mil euros que têm dedicado a essa bolsa e que esperam 

que este ano apareça algum candidato.   
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Para as outras relações, transnacionais, inter-regionais e transeuropeias, disse que temos, 

também, a dotação na relação com os Estados Unidos da América, a comissão bilateral 

permanente e têm participado, ainda no âmbito da união europeia, no comité das regiões. 

Sobre a Europa referiu, ainda, que temos o Dia da Europa e os clubes europeus, cujas ações têm 

corrido muito bem na região. Disse que a última edição foi em São Jorge, procurando 

descentralizar estas ações e que em 2026 contam ir às Flores ou à Graciosa, devendo promover e 

aproximar a dupla ultraperiferia que sentimos cá dentro.  

Relativamente aos Estados Unidos da América e a comissão bilateral, esclareceu que ainda não 

aconteceu, devido às eleições americanas que foram em fevereiro, que a bilateral do Washington 

não aconteceu e a de Portugal, que seria agora, também não, estando neste impasse, do que é 

que vai acontecer nessa matéria.  

Esclareceu que tiveram apenas uma reunião da comissão técnica de preparação para a bilateral, 

mas que até agora não há nenhum desenvolvimento nessa matéria.  

Referiu que têm insistido na descontaminação dos terrenos e aquíferos da base das Lajes e que o 

processo está a decorrer com alguma lentidão, mas com avanços significativos, segundo o último 

relatório do LNEC.  Aguardam que possa haver a bilateral para, nessa matéria de funcionamento 

com os Estados Unidos, poderem fazer o ponto de situação.  

Sublinhou que estamos a sofrer as consequências, sem ter culpa nenhuma, do shutdown dos 

Estados Unidos e, portanto, não há nenhuma previsibilidade para quando é que a comissão vai 

acontecer.  

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado Paulo Gomes (PSD) e o deputado João Vasco 

Costa (PS). 

O deputado Paulo Gomes elogiou o governo regional e na sua pessoa, o vice-presidente, pelo 

trabalho realizado para resolver esta situação dos trabalhadores da base das Lajes, que é uma 

situação muito complexa e preocupante, porque está em causa o ganha-pão de algumas centenas 

de funcionários terceirenses.   

Neste âmbito, perguntou se o vice-presidente tem alguma previsão de quando poderá ser, ou pelo 

menos adiantado, por parte do Governo Regional, as quantias referentes a essas verbas que estão 

por pagar.  

O vice-presidente respondeu que quando os deputados estavam em plenário, mandou uma carta 

ao ministro dos negócios estrangeiros que até hoje não foi respondida, o que considera uma falta 
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de respeito para com o governo dos Açores, para com os órgãos do governo próprio da Região 

Autónoma dos Açores. Afirmou que não teve, também, qualquer pronúncia do ministro da defesa 

sobre como resolver esta matéria.  

Referiu as palavras do ministro dos negócios estrangeiros, que disse que as diferenças de opinião 

entre o governo regional e o governo nacional são sempre uma coroa de glória da autonomia. 

Disse que, pela sua parte e pela parte do governo regional, não procuram coroas de glória, 

procuram resolver os problemas dos portugueses, dos açorianos, mas portugueses.  

Referiu que o ministro disse que já antes de acontecer o shutdown, já estava a tratar desse assunto 

e que gostaria de perceber o que é que o ministro fez. Elogiou a atuação do deputado Francisco 

César, que interrogou o ministro, na respetiva comissão, sobre o assunto.  

Opinou que este é um assunto que nos deve unir a todos, e fez um justo reconhecimento ao 

deputado Francisco César pela sua atuação na assembleia da república, com a preocupação que 

demonstrou com estes trabalhadores.   

Disse também que o parlamento dos Açores irá reunir em breve e haverão de se pronunciar mais 

afincadamente sobre isso.   

Mencionou que o governo tem estado em negociações, que é um processo muito complexo, que 

a ministra da segurança social também não quis colaborar, e que estão a fazer uma solução que 

envolve o nosso ISSA, o governo regional, por orientações do presidente do governo, e com o 

compromisso assumido pelo primeiro-ministro que assumirá os encargos, resultantes disso, para 

se operacionalizar o mais rapidamente possível.  

Esclareceu que estão a ultimar a portaria, que iria reunir neste dia com o ISSA e com a banca para 

operacionalizar a mesma e para logo que se possa pagar.  

Alertou que têm a preocupação de proteger a privacidade das pessoas, que não se exponha a sua 

situação, que têm de arranjar um processo que garanta a maior privacidade possível. 

Apontou que o processo será, em princípio, simples:  individualmente, o funcionário dirige-se ao 

instituto da segurança social em Angra, farão um pedido simples e será restituído o ordenado 

líquido da quinzena passada. 

Explicou que não foi muito afirmativo para dar mais tempo ao governo da república para arranjar 

uma solução, referindo que o ministro dos negócios estrangeiros tem a via diplomática aberta, 

então que arranje uma via monetária aberta, do governo da república, para pagar, como é sua 

obrigação total e absoluta, que é um estado soberano, que se relaciona com outro estado 

soberano e que tem um acordo que devem ser eles a fazer. 
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Respondeu que a posição do governo é intransigente e deixou o desafio aos deputados, para que 

os grupos parlamentares da assembleia regional também se manifestassem sobre essa matéria, 

porque efetivamente não têm nenhuma previsibilidade quando é que acaba o shutdown.   

Agradeceu à banca, que tem sido colaborante no assunto, mas que quando a ministra da 

segurança social não quer saber do assunto para nada, nem autoriza se quer que o ISSA possa 

dispor o dinheiro que eles têm e que está nas suas competências, situações excecionais, que é um 

dinheiro do instituto de gestão financeira da segurança social nacional e que precisa apenas de 

uma autorização da ministra para poder usar aquele um milhão de euros, e que pouparia ao 

governo da república e ao governo regional, se calhar, pagar juros, porque seria apenas um 

adiantamento dentro do instituto de gestão financeira que adiantaria ao ISSA regional e a situação 

ficaria resolvida. 

O vice-presidente do governo regional afirmou que em primeiro lugar estão os seus concidadãos 

e que fará de tudo para os defender, como tem a certeza de que os deputados também o farão. 

Respondendo ao deputado Paulo Gomes disse que relativamente ao dia não fazia a mínima ideia, 

que por si seria ontem, que não tinha via diplomática aberta como o ministro dos negócios 

estrangeiros tinha.  

Referiu que o mínimo de respeito que o ministro devia ter, era ter informado o governo regional, 

o que no dia 10 março tinha feito junto do estado norte americano. Quanto ao resto, que é uma 

total falta de respeito, e de desrespeito não só para o governo regional, mas também para a 

assembleia legislativa regional, que já falou desse assunto. 

O deputado João Vasco Costa começou por dizer que gostaria de saber o estado de arte 

relativamente ao gabinete dos Açores em Bruxelas, se nos pode dizer se as coisas têm corrido 

bem, se têm desenvolvido as tarefas para as quais foi criado, de forma articulada com o governo 

regional, e se existe alguma coisa que nos possa transmitir que possa ser útil para percebermos 

esse tema em particular. 

Relativamente aos trabalhadores da base das Lages, deu os parabéns ao vice-presidente pelo facto 

de, não sendo competência deste governo, resolver esse assunto, ou pelo menos ter avançado 

com uma solução ainda que provisória, à espera que depois quem de direito assuma as suas 

responsabilidades. Disse que no seu entendimento sobre esse assunto, que fez e bem e que terá 

seguramente o apoio do GPPS a acautelar os interesses dos nossos concidadãos, neste caso 

particular, dos trabalhadores da base das Lajes. 
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Afirmou ter pena que, relativamente as coisas que são da competência deste governo, igualmente 

importantes e que não têm merecido igual a atenção, por parte do governo, referindo-se aos 

apoios, IPSS e idosos que precisam realmente de ajuda. 

O deputado disse pensar que foi em 2021 que o vice-presidente, a propósito do orçamento, referiu 

que, no âmbito do PRR, havia 7 milhões de euros para a recuperação do parque habitacional do 

aeroporto, em Santa Maria, sendo nessa altura a tutela do vice-presidente, pelo que fazia sentido 

que falasse disso. 

Referiu que a verdade é que agora não é, mas que já fez essa pergunta à secretária que tem a 

tutela e que ela disse que não era nada com ela, porque isso são coisas passadas (como se o 

governo não fosse da mesma coligação). Explicou que tem dúvidas em perceber, e os marienses 

também, o que é que se passou com isso, pedindo que explicasse, se possível. 

O vice-presidente disse lembrar-se, perfeitamente, de ter afirmado que estavam 7 milhões de 

euros previstos para a recuperação do parque habitacional de Santa Maria no debate que tiveram. 

Esclareceu que as alterações ao PRR foram feitas, sabe que houve várias reprogramações alocadas 

a umas verbas de um sítio para o outro.  Confessou que se foram retiradas as de Santa Maria que 

desconhece, mas que fez o melhor que podia nessa área, quando tinha essa tutela. 

Relativamente ao gabinete de Bruxelas, disse ser uma luta sua, que o gabinete tem uma função 

importante e que está ativo, existindo um diálogo regular com a representação permanente de 

Portugal na união europeia. 

Mais disse que o engenheiro João Lança e o estagiário que lá está acompanham temas de interesse 

para os Açores. 

Refere que têm acompanhado os trabalhos da conferência dos presidentes das regiões 

ultraperiféricas e do Comité das Regiões, com os deputados europeus, que já foram lá duas ou 

três vezes. 

Acrescentou que, naquele momento, o presidente do governo estava numa reunião da CPRU, que 

também foi organizada pelo seu gabinete e que prestou toda a colaboração nessa matéria. 

Adiantou ainda que têm participado em reuniões com a câmara de comércio belgo-portuguesa e 

com o conselho consultivo da secção consular da embaixada de Portugal em Bruxelas.   

Acrescentou que o estagiário que lá está acaba agora e que é uma situação que temos de pensar 

em resolver de uma forma mais definitiva, de colocar alguém, não ter apenas só um elemento 

permanente.  
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Afirmou que estão em negociações, para encontrarem um espaço, porque os Açores assumem a 

vice-presidência da CRPM, que é a comissão das regiões periféricas marítimas, da energia, e que 

estão a negociar um espaço para ficarem nas próprias instalações deles, porque o contrato 

termina agora a 31 dezembro e que está tudo muito bem encaminhado.  

Concluiu dizendo que tudo tem corrido bem, em Bruxelas. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/f7c109e1-cd4b-401e-ae8c-dc255d066342  

O Senhor Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Duarte Freitas,  

iniciou a sua intervenção fazendo uma breve resenha do panorama global da administração 

pública dos Açores neste momento, começando pela evolução do número de funcionários da 

administração pública direta, indireta e dos hospitais EPE, comparando com um ano pré-covid 

(para não estarmos aqui a ser influenciados naturalmente pelas matérias do ano 2020 e 21, que 

foram anos esdrúxulos naquilo que podia ser o potencial de comparação). 

Constatou que, em dezembro de 2019, tínhamos 18.943 funcionários públicos e, em julho de 2025, 

temos 19.878, que houve um aumento de 835, refletindo um maior número de funcionários 

públicos, em parte devido às várias regularizações, quer seja de empresas do SPER que foram 

extintas, regularizações extraordinárias e regularizações de COVID. 

Explicou que a evolução sofreu uma inflexão desde o segundo semestre de 2024 e que neste 

momento são menos 534 funcionários do que por esta altura do ano passado. 

Relativamente às prestações de serviço, disse que, em dezembro de 2019, existiam 317 prestações 

de serviços, em julho de 2025, 157, que houve uma redução por esta via da precariedade de 160 

prestações de serviço, diminuindo para cerca de metade. Acrescentou que, em relação aos 

programas ocupacionais, a diminuição foi mais substantiva, diminuiu quase 2/3, em 2019 existiam 

963 programas ocupacionais, em julho de 2025, 396, uma diminuição de 567. 

Deu nota que é um caminho que ainda não está terminado e que continuam a ter como objetivo 

diminuir a precariedade e, tendencialmente, fazer corresponder necessidades efetivas a contratos 

sem termo.  

Disse também que foram integrados 251 trabalhadores, por via das extinções que aconteceram 

nos últimos anos, desde a SDEA à Azorina, por exemplo, e que houve também um programa 

extraordinário de regularização de precários, no ano 2021, de 465 pessoas e a regularização dos 

contratos COVID, este mais recente, que englobou 503 trabalhadores. 
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Sinalizou também que a mobilidade intercarreiras, intercategorias, que em 2019 não estava 

operacional esta possibilidade, que foi colocada numa primeira fase para a administração pública 

direta e indireta, e que agora também abrange os hospitais EPE. Deu nota de que, a julho de 2025, 

tinham usufruído desta mobilidade 673 pessoas, o que significa um acréscimo, por via desta 

valorização, de cerca de dois milhões de euros. 

Em relação às valorizações remuneratórias, com 6 pontos, já abrangeu 1.763 pessoas, e o 

acelerador de carreiras 3.303, o que teve um encargo financeiro acrescido em 2023 e 2024 de 

quase 53 milhões de euros. 

Considerou que isto caracteriza um pouco aquilo que tem sido a evolução global da função pública. 

Disse que, em relação às pré-reformas, que continuam a acontecer dentro de um quadro pré-

definido que se cumprirem os requisitos podem ser despachadas.  

Destacou que houve um esforço no âmbito da remuneração complementar para o ano de 2026, 

aquilo que se prevê é um aumento de 2%, no seguimento da negociação com os sindicatos, para 

não haver perca de poder de compra, e atendendo ao que o cenário macroeconómico da proposta 

de orçamento aponta. 

Indicou que a remuneração complementar tem vindo a ser um esforço da região, que em 2021 

teve um aumento de 2,5%, em 2022 mais 2,5% e depois em julho mais 10%, em 2023 foi de 5%, 

em 2024 de 5% e em 2025 3%. 

Referiu, ainda, que desde o ano passado foi alargado a base e que atinge os que têm um nível de 

vencimento de 2.000 €, abrangendo um conjunto de 9.800 funcionários públicos. 

Deu nota de que esta semana tiveram o fórum da administração pública regional, onde se refletiu 

aquilo que se está preparando em relação à flexibilidade laboral, a semana dos 4 dias que está 

inserida no programa do governo e que está a dar passos decisivos, que se conseguiu agregar o 

apoio de universidades internacionais que, em conjunto com universidades dos Açores, estão a 

desenhar e a preparar, com todo o detalhe, o projeto piloto da semana dos 4 dias, que se iniciará 

na prática no dia 1 de janeiro de 2026. 

Explicou que o ano de 2025 foi de preparação técnico-científico e formativo para definir os serviços 

que irão fazer esta experiência, que durará seis meses e que o objetivo é que nos outros seis meses 

se possa fazer a análise para apurar aquilo que correu bem, do que correu menos bem, quais serão 

as conclusões. Destacou que é bom sinalizar que isto é um projeto piloto, que as conclusões 

podem ir no sentido de continuar num determinado caminho, ou não continuar, ou não ir por 

determinado caminho. 
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Realçou que, felizmente, conseguiram agregar professores de uma universidade do Reino Unido e 

também da universidade dos Açores, considerando que este é um projeto, segundo esses 

académicos não só no país, mas também no plano europeu, porque já há algumas experiências, 

mas como vai ser desenvolvido nos Açores que será importante não só para a administração 

pública regional, nacional, mas que poderá dar, desde logo, artigos de especialidade e que alguns 

outros serviços podem vir analisar aqui nos Açores o que estamos a fazer, “e que acho que estamos 

a fazer bem, não estaríamos a fazer bem se não conseguíssemos captar, se não houvesse o 

interesse destas entidades internacionais para seguir este projeto”. 

Voltou a ressalvar que é um projeto piloto, o que não quer dizer que seja alargado ou como é que 

vai ser alargado, que as conclusões que se se tirarem deste projeto-piloto é que servirão para 

definir, no futuro, o que é que se irá fazer. 

Explica que há serviços que podem fazer esta experiência e depois se comprovar que não foi bem-

sucedida e que não vale a pena ir por ali, e que, em outros que não se tenha feito, até se pode 

depois alargar e fazer outras abordagens, que é uma folha em branco. 

Outro projeto que estão a desenvolver e também foi falado esta semana no fórum da 

administração pública regional, tem a ver com o projeto do rejuvenescimento, que cerca de 50% 

dos funcionários públicos estarão em idade de reforma ou pré-reforma até 2030. Deu nota que 

para 2026 já são mais de 630 e que passámos de uma média de 200 a 300 para mais de 600 e que 

a tendência nos próximos anos é semelhante a esta e por isso que até 2030, cerca de 50% da 

função pública estará em idade de reforma ou pré-reforma. 

Considera que é um desafio, que existe saberes que se tem de passar para os novos, mas que 

também é uma oportunidade e que não foi por acaso que a DROAP mudou de nomenclatura, e se 

começou a chamar DROPEP, que quer dizer planeamento e emprego público. 

Referiu que nos anos 80 a grande massa de funcionários públicos que foram admitidos foi para 

suprir as necessidades emergentes de uma administração pública regional que se estava a criar, e 

que neste momento é talvez o primeiro momento da história autonómica em que face a estes 50% 

que estarão em idade de reforma ou pré-reforma se pode fazer um planeamento do emprego 

público. Mencionou que é isso que se está a fazer, nesse caso com o apoio da universidade nova 

de Lisboa e da universidade dos Açores, num relatório que até ao final do ano será conhecido. 

Disse que neste fórum da administração pública já tiveram a universidade dos Açores, as escolas 

profissionais e que alguns dos elementos têm sido ouvidos porque existe naturalmente a 

emergência, por exemplo, da inteligência artificial, que vai mudar perfis de serviço que hoje nem 

imaginamos. 
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Referiu que é evidente que este planeamento não vai ter características do emprego público e do 

perfil que hoje em dia não são detetáveis, mas que existe alguns que podem começar a detetar e 

que o trabalho desse relatório que estão a fazer, é para, não só para os serviços ficarem mais 

cientes daquilo que terão pela frente, mas também para dar indução ao sistema de formação 

superior e ao sistema de formação profissional dos Açores, para que até 2030 possam começar a 

formar as pessoas com maior proximidade para os eventuais perfis e as eventuais necessidades 

da administração pública regional. 

Referiu que, de novidade, nos documentos orçamentais para 2026, é a introdução de uma norma 

que determina que os serviços que ainda não tenham implantado os serviços de segurança e saúde 

no trabalho o façam até 2026. 

Diz que a administração pública regional também tem de dar o exemplo e sinalizar a preocupação 

com os trabalhadores, a sua saúde e o bem-estar e que a DROPEP, através do serviço de segurança 

e saúde no trabalho, irá promover e acompanhar essa implementação. 

Sinalizou mais duas matéria que também constam no orçamento para 2026, uma relativa a uma 

alteração ao decreto legislativo regional n.º 13/2007/A, que tem a ver com o regime jurídico dos 

institutos públicos e fundações regionais nos Açores e, que através desta norma se possa incluir, 

explicitamente no regime dos institutos públicos de regime especial, a futura entidade que vai 

assumir a natureza do instituto público regional, com a missão de produção e divulgação de 

formação estatística, que cria condições, a norma habilitante, de maneira a que se possa depois 

apresentar no parlamento o decreto legislativo regional que transformará o serviço regional de 

estatística em instituto público.   

No que diz respeito ao SIADAPRA, disse que, para que os trabalhadores pudessem ser classificados 

e valorizados, nomeadamente os assistentes operacionais, teriam que fazer uma formação 

específica em competências digitais e que, muitas vezes, os próprios trabalhadores não têm esse 

perfil, não é isso que fazem, e os próprios serviços não tinham meios técnicos para o fazer, e esses 

assistentes operacionais poderiam, de alguma forma, especialmente nalgumas ilhas de menor 

dimensão, ficar prejudicados e aquilo que colocam aqui é uma alteração ao SIADAPRA para 

simplificar este processo avaliativo desses trabalhadores para que, em face dessas dificuldades e 

não podendo realizar esta formação específica, não percam as majorações na avaliação. 

Concluiu dizendo que é isso que se pretende e que seriam estas as notas que deixaria numa 

primeira intervenção. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se a deputada Sabrina Frutado (PSD). 
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A deputada Sabrina Furtado disse que o governante fez uma resenha com pormenor do que tem 

sido a senda deste governo, desde 2020, no que diz respeito à administração pública regional, 

imprimindo uma visão reformista, mas bastante cautelosa. Acrescentou que em todos os 

orçamentos, desde 2020, tem apresentado, a par e passo, novas medidas estruturais para cada 

setor. 

Louvou o secretário regional em relação à alteração do SIADAPRA, na categoria específica para 

assistentes operacionais ou técnicos, que tenham, sobretudo, funções no terreno e que nem 

sempre têm de lidar com telas, ou com computadores, ou com outro tipo de serviço e que estas 

formações mais específicas para a sua própria carreira seriam perfeitamente dispensáveis e 

prejudicavam se eles não as fizessem.  

Fez referência ao projeto CReSAPRA, considerando que é um grande projeto que também consta 

no programa do governo e que o mesmo fez questão de imprimir. 

Referiu que, relativamente a mais um aumento à remuneração complementar, para que esta 

acompanhe a taxa de inflação, como tem sido feito, nos últimos anos, neste caso de 2%. 

Acrescentou que desde 2020, com este aumento integrado, a remuneração complementar acaba 

por aumentar 32%. Pediu ao secretário para explicar, para quem nos ouve e não sabe o que é, em 

2019 quanto era, em euros, e então, em 2026, em quanto é que este valor se vai fixar?  

O secretário regional, em resposta à deputada Sabrina Furtado, disse que a base da remuneração 

complementar, em 2019, era 64,77 € e que, para 2026, será 88,74 €. 

Pediu permissão para elencar 4 ou 5 temas que serão relevantes no trabalho da administração 

regional, do governo e também deste parlamento. 

Salientou que os adquiridos, que vão continuar, têm a ver com a valorização, com a aceleração na 

carreira dos 6 pontos, a mobilidade intercarreiras e as pré-reformas. 

Destacou que em 2026 haverá de novo a questão da saúde e medicina no trabalho e que será dada 

mais ênfase a esse item, porque os grandes temas de valorização, de recuperação de injustiças, 

que esses estão tratados, na sua maioria, e que estão consolidados.  

Afirmou que a questão da saúde e segurança no trabalho é relevante, assim como a questão do 

aumento da remuneração complementar. 

Evidenciou que 2026 vai ser um ano decisivo para a criação efetiva do instituto da estatística, 

tornando independente esta entidade, que terá de passar pelo parlamento no seguimento deste 

artigo que, como norma cavaleiro, faz parte do orçamento para 2026. 
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Relativamente à CReSAPRA aludiu, e como a deputada Sabrina Furtado referiu, que tem merecido 

já algum trabalho, quer seja do grupo parlamentar do Partido Socialista, como também do governo 

e, dos outros grupos parlamentares, e que a expetativa é que em 2026 isso possa ser finalizado. 

Isto porque, para 2027, terão de ser criadas linhas orçamentais específicas para o funcionamento 

da CReSAPRA e do instituto regional de estatística e que ao longo de 2026 terão esse trabalho. 

Esclareceu que a proposta, em relação ao instituto de estatística, será apresentada pelo governo, 

mas terá de ser analisada e aprovada no parlamento e, posteriormente, terá de ser vertida para 

linhas orçamentais específicas, para financiar o mesmo e para financiar também a CReSAPRA, que 

funciona como entidade autónoma. 

Adicionou que em 2026 teremos passos decisivos do que vai ser o futuro da flexibilidade laboral e 

da semana dos 4 dias, em função do relatório da experiência do projeto piloto do primeiro 

semestre 26, e que também será um ano decisivo para divulgar, refletir e amadurecer o relatório 

que terminarão até ao final deste ano, sobre o rejuvenescimento da administração pública. 

Concluiu dizendo que, para além dos adquiridos, estes 3 ou 4 temas serão decisivos no ano de 

2026, alguns dos quais de uma forma direta ou indireta, e que estão também aqui vertidos nos 

documentos orçamentais. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/36fb23f1-df7d-40c8-97b8-64a89fdbb593 

O Senhor Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, Alonso Miguel, iniciou a sua 

intervenção referindo que que daria um vislumbre sobre aquele que é o plano de investimentos 

para 2026, em matéria de proteção civil e, também, no funcionamento dos bombeiros da Região 

Autónoma dos Açores.  

Disse que esta proposta de plano de investimentos para 2026 reserva cerca de 30 milhões de euros 

para as áreas tuteladas pela secretaria regional do ambiente e ação climática, que dessa dotação 

serão alocados cerca de 12,5 milhões de euros à proteção civil e bombeiros dos Açores, e antes de 

se debruçar sobre o plano de investimentos para 2026 para o mesmo, deu nota de que 2025 foi 

um ano que contou com uma dotação de 14 milhões de euros,  o maior investimento de sempre 

neste setor,  e que está a ser um ano de grandes investimentos e de grandes concretizações. 

Destacou a aquisição e entrega de 9 ambulâncias de socorro, 7 viaturas de combate a incêndio, as 

viaturas vermelhas, sendo que, até ao final deste ano ainda se espera a chegada de mais três 

autotanques de pesados, para entrega às associações humanitárias de bombeiros voluntários de 
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Angra de Heroísmo, São Roque do Pico e Vila Franca do Campo. Salientou que entregaram, 

também, um reboque multi-vítimas aos bombeiros de Santa Cruz das Flores e que que este 

investimento conjunto nas ambulâncias e nas viaturas de combate a incêndios, representa um 

investimento de cerca de três milhões de euros.  

Deu nota da implementação inédita do modelo de financiamento das associações humanitárias 

de bombeiros voluntários, com a dotação de 500 mil euros, e também da implementação do novo 

estatuto social de bombeiros voluntários dos Açores, com novos benefícios e novos incentivos ao 

voluntariado. Acrescentou que resultou também no aumento das tabelas salariais dos nossos 

bombeiros, um aumento superior a 100 € na base da carreira e a 200 € no topo dessa mesma 

carreira e na aquisição de um conjunto de equipamentos de proteção individual, designadamente 

as ARICAs, num valor de 300 mil euros.   

Mencionou a criação do mecanismo de apoio e de financiamento às escolas de infantes e cadetes, 

um instrumento que considera inovador e ímpar no país, e o reforço de cinco tripulações de 

emergência médica, num valor de 650 mil euros anuais, duas das quais para alargar o regime de 

funcionamento da SIV, do Faial para o regime de 24 horas, duas também para reforçar o 

funcionamento em Ponta Delgada, uma para o período noturno e outra para período diurno, e 

ainda uma para a Ribeira Grande,  que permitiu passar de um regime de funcionamento diurno 

para 24 horas.  

Indicou que houve um investimento recorde em termos de formação profissional e qualificação 

dos bombeiros e equipas de saúde, num valor de 360 mil euros, considerando que está a ser para 

a proteção civil e bombeiros um ano sem paralelo, extremamente produtivo e que reflete uma 

fase importante em termos de maturidade das políticas públicas neste setor.   

Afirmou que 2026 não será diferente, que apesar de terem uma redução de cerca de 1,8 milhões 

de euros face a 2025, o plano de investimentos para 2026 configura, mesmo assim, o segundo 

maior plano de sempre na proteção civil e bombeiros dos Açores, com os tais 12,5 milhões de 

euros. Explicou que esta redução, que se verifica para 2026, resulta da diminuição da verba que 

está alocada à aquisição de viaturas de combate a incêndios, uma vez que têm a previsão de 

chegada das 5 novas viaturas que vão adquirir apenas em 2027, devido aos longos prazos de 

fornecimento dos chassis e da respetiva transformação.   

Neste caso em concreto, disse que o caderno de encargos já está a ser ultimado, prevendo-se 

lançar o procedimento a muito breve trecho, que estão em causa prazos de entrega superiores a 

um ano e que não se prevê que haja impacto no orçamento de 2026, mas apenas em 2027.   



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 18 

Esclarece que este plano irá permitir dar continuidade à forte política de investimento nesta área, 

que tem sido verificada nesses últimos anos, com este governo, concretizando apostas relevantes 

e permitindo o reforço de alguns mecanismos que são muito importantes para este setor.   

Destacou a aquisição, para além das 9 ambulâncias que já foram entregues este ano, de mais 12 

ambulâncias de socorro, no valor de 1 milhão de euros, para reforçarem o dispositivo de 

emergência médica pré-hospitalar. Deu nota da entrega das últimas 2 viaturas pesadas de 

combate a incêndios que foram adquiridas, do lote de 9 que referiu, para entregar à Povoação e à 

Horta, num valor de 800 mil euros, concluindo assim o lote das viaturas adjudicadas.   

Acrescentou que vão lançar o procedimento para a aquisição de mais 5 viaturas vermelhas de 

combate a incêndios para entrega às associações, investimento que atinge 2 milhões de euros, e 

que será executado em 2027, perfazendo um conjunto de 14 viaturas desta natureza que foram 

adquiridas pelo governo.   

Disse que irão, também em 2026, proceder à aquisição de 19 veículos auto comando táticos, um 

por cada corpo de bombeiros e dois para o serviço regional de proteção civil e bombeiros dos 

Açores, um investimento superior a 800 mil euros, e à aquisição de 70 monitores desfibriladores 

para a instalação das ambulâncias de socorro, um investimento de cerca de 815 mil euros.  

Referiu o reforço da verba disponível, neste plano de investimentos, para o modelo de 

financiamento das associações humanitárias de bombeiros voluntários, um reforço de 50%, 

aumentando a dotação de 500 mil euros para 750 mil euros.  

Adiantou, também, um reforço da verba destinada à emergência médica pré-hospitalar, 

considerando-o importante, porque irá permitir alcançar um novo aumento dos salários dos 

bombeiros, a definir em sede de portaria para as condições de trabalho.   

Acrescentou uma nota de novos investimentos no centro de formações do serviço regional de 

proteção civil e bombeiros dos Açores, nomeadamente com a aquisição de um equipamento 

empilhador multifunções, no valor de 75 mil euros; a criação de um kit de emergência composto 

por 1.900 camas e 1.900 sacos-cama, destinados a situações de catástrofe, a rondar os 70 mil 

euros; e, ainda, a construção de uma torre de treino, em altura, que irá proporcionar aos 

bombeiros um novo cenário de formação, numa empreitada também superior a 70 mil euros.   

Disse que, de um modo geral, apesar da redução que está prevista para 2026, cuja justificação é 

compreensível, há que valorizar as enormes concretizações que foram verificadas em 2025 e 

valorizar, também, os fortes investimentos que estão previstos para 2026.  
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De um modo geral, afirmou que são estas as principais linhas do plano de investimentos para 2026, 

no setor da proteção civil e bombeiros dos Açores. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Flávio 

Soares (PSD). 

O deputado João Vasco Costa pediu que o governante precisasse a distribuição desses novos 

veículos, quer vermelhos, quer ambulâncias, para o ano de 2026, sendo certo que percebeu que 

os veículos vermelhos para 2026, só poderão ser entregues em 2027.  

Referiu, também, a situação concreta de Santa Maria, com a não reabertura das 24 horas do 

aeroporto e que se prende com a questão que já falaram no ano passado, de pagamento do 

operacional. Questionou se o secretário regional vê alguma possibilidade de desenvolver este 

assunto, quer através do governo regional, quer do governo da república, por forma a que, até na 

sequência das insistências que têm sido feitas, pelos deputados à república, Francisco César e 

Paulo Moniz. Sublinhou que a situação não se resolve, continuam sem ter esta importante 

valência, para a ilha da Santa Maria, aberta 24 horas. 

O secretário regional respondeu que a competência que tem, em termos de funcionamento dos 

bombeiros, é de socorro às populações e que os protocolos e as prestações de serviço que são 

estabelecidas com as diferentes entidades, por parte das associações, são da responsabilidade das 

mesmas, porque são entidades que, apesar de prosseguirem uma finalidade pública muito 

importante, são entidades de direito privado e estão habilitadas a fazer esse estabelecimento de 

protocolos.  

Disse ser certo que o protocolo ou a prestação de serviços a que se refere o deputado é um 

procedimento que é feito com uma entidade privada, a ANA, e que apesar da importância do 

ponto de vista público, essa importância recai sobre a tutela dos transportes e não da secretaria 

regional do ambiente e ação climática.  

Ainda assim, afirmou que tem a sua opinião pessoal formada e que tem tido alguma intervenção 

nessa matéria, no sentido de apelar ao bom senso e ao sentido de responsabilidade por parte das 

entidades, neste caso em concreto, da ANA, que gere o aeroporto de Santa Maria e a verdade é 

que o encerramento de um aeroporto bloqueia completamente a mobilidade dos açorianos, neste 

caso os marienses, e também a atividade económica. Garantiu que é preciso haver muita 

responsabilidade na resolução desses problemas e que o governo regional estará, quer através da 

secretária que tem competência nessa tutela, quer também através deste secretário regional e o 

governo no seu todo, todo o empenho em mediar estas situações, acompanhar e encontrar 
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soluções, sendo certo que estamos a falar de um contrato estabelecido entre duas entidades 

privadas, cuja finalidade tem grande relevância do ponto de vista público.  

Acrescentou que é necessário que as entidades tenham muito sentido de responsabilidade e que 

possam, de facto, avaliar esta situação, colocando, acima de tudo, o interesse dos marienses, dos 

açorianos, de quem cá vive, de quem cá trabalha, da nossa mobilidade e, sobretudo, da nossa 

segurança e proteção, porque os aeroportos são fundamentais para essa matéria.   

Relativamente à distribuição das viaturas, respondeu que a alocação foi determinada com base 

em critérios rigorosos de disponibilidade, de dispositivo, também de casuística e no caso das 

viaturas vermelhas, já foram entregues: um autotanque pesado em Santa Cruz da Graciosa, um 

em Ponta Delgada, outro na Ribeira Grande, um pronto-socorro pequeno na Praia da Vitória e, 

agora, seguir-se-á a entrega de novos três autotanques pesados, um em Angra do Heroísmo, um 

em São Roque do Pico e um em Vila Franca do Campo, ainda este ano de 2025.  No início de 2026, 

contam entregar as restantes duas viaturas deste lote de nove que já foram adjudicadas, um 

pronto-socorro médio para a Povoação e também um autossalvamento médio para a Horta.   

No caso do procedimento para a aquisição de mais cinco viaturas de combate a incêndios, que 

irão lançar já o procedimento, mas que, atendendo aos prazos de entrega, só serão alocados em 

2027. Esclareceu que estamos a falar de um autotanque pesado para a Madalena do Pico e para 

Santa Cruz das Flores, um pronto-socorro médio para Ponta Delgada, um para o Nordeste e um 

para as Velas.  

No caso das ambulâncias, deu nota que, entregaram, este ano de 2025, as nove ambulâncias que 

adjudicaram, no caso em concreto: duas em Ponta Delgada, duas na Ribeira Grande, uma em 

Angra do Heroísmo, outra na Praia da Vitória, uma em São Roque do Pico, uma na Calheta de São 

Jorge e outra na Horta.  Para 2026, em relação às 12 novas ambulâncias que vão adquirir, 9 delas 

já estão determinadas a sua alocação, uma ambulância para Ponta Delgada, uma para a Ribeira 

Grande, outra para Angra do Heroísmo, outra para a Praia da Vitória, uma para o Nordeste, uma 

para Santa Maria, uma para as Lajes do Pico, uma para a Madalena e outra para a Horta.  Sobrarão 

três novas ambulâncias, explicando que ainda não definiram, de acordo com os critérios, a quem 

é que serão atribuídas.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, disse que ficou esclarecido com as perguntas que 

fez, mas aproveitava a réplica para fazer duas ou três questões de pormenor, que têm a ver com 

o financiamento das associações humanitárias. 
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Referiu que a primeira questão se prende com a revisão da PCT e saber se, de alguma forma, está 

garantido que elas receberão transferências para suportar os aumentos salariais dos 

trabalhadores com categoria de bombeiro.  

Relativamente à frota vermelha, afirmou que é um constrangimento que se tem vindo a verificar, 

com a renovação da frota vermelha, o tal chamado financiamento das instituições humanitárias, 

que o secretário referiu, que, de alguma forma, não responde às necessidades, que eles têm de 

suportar sozinhos os custos com o comando, com os serviços administrativos, limpeza, etc., e que 

isso agrava as assimetrias entre as grandes associações humanitárias e as mais pequenas, como é 

o caso de Santa Maria. 

O governante, em resposta ao deputado, disse que, em relação à questão da PCT, estão a agendar 

a mesma para 17 de novembro, dando nota de que o governo regional e, também por isso, referiu 

que havia um aumento referente à emergência médica pré-hospitalar, que estão preparados para 

promover essa valorização salarial, no entanto, que o governo regional é responsável pelos 

profissionais que têm competência em matéria de emergência médica pré-hospitalar, mas que é 

preciso também que as associações tenham capacidade de acompanhar esse aumento do ponto 

de vista dos seus funcionários,  das entidades privadas que são as associações.  

Afirmou que têm matéria para trabalhar, que há margem para fazer esses aumentos, recordando 

que este ano se concretizou um aumento muito importante, apesar de sabermos que há aumento 

do salário mínimo e que esses aumentos acabam por ser, em parte, consumidos, mas a verdade é 

que um aumento na base da carreira de 100 € mensais, e que o aumento não foi feito só na base, 

que foi em todas as categorias, chegando a um aumento de 200 € mensais no topo da carreira. 

Opinou que é bastante significativo e que pretendem, este ano, na nova PCT, conseguir fazer um 

novo aumento, considerando um bom caminho o que estão a seguir. 

Em relação à segunda questão, respondeu que são duas matérias diferentes, uma tem a ver com 

a renovação da frota vermelha, e que foi um processo difícil, porque não havia a aquisição de uma 

viatura vermelha desde 2010 nos Açores, que havia uma cadência e que isso obrigou-os a um 

esforço financeiro muito significativo, de início, para poderem fazer um reinvestimento dessa 

frota. No entanto, afirmou que, com estas 5 novas viaturas e as 9 que já adjudicaram, que têm 

aqui um conjunto de 14 viaturas, o que lhes parece que dá, de facto, esse reconhecimento que 

pretendiam. 

Em relação ao modelo de financiamento das associações humanitárias que foi aprovado este ano, 

que este modelo podia e devia ser misto, envolvendo as câmaras municipais, recordando que a 

principal competência em matéria de proteção civil compete às câmaras municipais, tendo nos 
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seus presidentes o expoente máximo da proteção civil municipal.  Destaca que é importante que 

as câmaras municipais, através eventualmente da AMRA, acrescentando que estabeleceram, no 

passado, vários contatos com a mesma, no sentido de poder envolvê-los neste modelo de 

financiamento.  Esclareceu que não foi possível, que é legítimo, que não têm competência para 

poder atuar sobre as câmaras municipais.   

Afirmou que o que é certo é que as câmaras municipais precisam de organizar-se e definir critérios, 

como estão definidos também neste modelo, para que possam dar sustentabilidade e 

previsibilidade financeira às associações humanitárias dos seus municípios.  

Explicou que, neste caso em concreto, este modelo de financiamento permite-lhes fazer face a 

essa previsibilidade e sustentabilidade e apoiar as associações naquela que é a sua gestão diária 

e, além de terem criado este mecanismo, este ano vão fazer um reforço em 50%, que em vez dos 

500 mil euros, passam a ter um investimento de 750 mil euros.  

Deu nota de que, este ano, já foi paga a primeira tranche e que a segunda será paga, 

espectavelmente, durante este mês de novembro, ficando tudo regularizado, que não há dividas 

da parte da secretaria às associações e esperam, que com este reforço de 50%, possam dar ainda 

mais condições para que as associações façam aquele trabalho que é fundamental para todos e 

para a segurança dos açorianos.   

Terminou dizendo que o esforço financeiro que é feito na renovação das frotas, com o esforço que 

está a ser feito ao nível do modelo financiamento, acoplando com o novo estatuto social do 

bombeiro voluntário e juntando os restantes investimentos que são feitos estritamente em 

matéria de proteção civil, julga que estão a traçar um caminho de sucesso e positivo nesta área, 

que é tão importante para os açorianos. 

O deputado Flávio Soares iniciou a sua intervenção afirmando que se há secretaria ou 

departamento deste governo regional que tem tido um percurso de sucesso evidente, é esta 

secretaria, concretamente no que está relacionado com a área da proteção civil e de bombeiros 

dos Açores. Salientou que houve um investimento bastante grande neste ano de 2025, mais de 14 

milhões de euros só para esta área e, como disse o secretário, que é um recorde porque foi o 

maior orçamento de sempre para esta área.  

Acrescentou que, para o ano de 2026, apesar de uma ligeira redução, esta não coloca em causa os 

benefícios que os bombeiros têm tido nestes últimos anos com este governo. Afirmou que não 

está em causa o risco de não haver um bom funcionamento das associações ou daquelas que são 

as tarefas dos nossos bombeiros, bem pelo contrário, continuam com o reforço daquele que é o 
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seu equipamento, continuam com o reforço e apetrechamento das nossas associações e que isto 

é evidente com o orçamento que o governo regional apresenta para o ano 2026.  

Perguntou ao governante se as ambulâncias que referiu para o ano 2026 serão entregues no ano 

2026 e deu nota de que, pelo que percebeu, haverá um reforço num modelo de financiamento 

das associações, passando de 500 mil euros para 750 mil euros, que é algo a salutar e que a sua 

questão é que se estará de acordo com aquela que é a ambição das associações e daquela que 

tem sido a negociação e a auscultação das nossas associações.  

Mencionou, relativamente a um ponto referido pelo secretário, que as nossas autarquias têm, 

efetivamente, de olhar para os bombeiros e para a proteção civil de forma diferente.  Afirmou que 

não podemos esconder que muitas delas têm tido essa preocupação, têm feito um investimento 

bastante avultado no que diz respeito à proteção civil, mas outras não.  

Referiu que temos de ser claros e transparentes nisso, não tem havido, em alguns municípios da 

nossa região, aquele que é o investimento necessário para aquilo que é o serviço municipal de 

proteção civil.   

Terminou reafirmando que é importante que as autarquias olhem para a proteção civil de forma 

diferente e que temos de encontrar, apesar de não ser uma responsabilidade da região, uma forma 

de os próprios municípios terem um contributo mais ativo e dinâmico, ano após ano, e não se 

estar, como acontecia em anos passados, à mercê da vontade dos municípios ou do governo 

regional.   

O secretário regional, em resposta ao deputado, disse que, em 2025, foram adquiridas e entregues 

9 ambulâncias e, para 2026, serão adquiridas 12 ambulâncias, totalizando um conjunto de 21 

ambulâncias, um valor de investimento de cerca de 2 milhões de euros no total, sendo que estas 

novas 12 ambulâncias serão adquiridas no âmbito do PRR e entregues todas em 2026.   

Relativamente ao modelo de financiamento, disse que as associações, em muitos casos, não vivem 

com excesso de dinheiro, pelo contrário, fazem uma função que é muito importante e que exige 

uma gestão muito rigorosa. 

Salientou que o facto de poderem aumentar e reforçar em 50% o modelo de financiamento será 

muito útil para as associações e que não tem dúvidas que, se o aumento ainda fosse maior, seria 

ainda mais bem visto, mas que lidam com recursos que são finitos, e que têm de ir, dentro das 

possibilidades, aumentando e reforçando a capacidade de auxiliar e financiar as associações nesta 

importante atividade. 
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Revelou que das novidades que têm neste plano de investimentos, na sua opinião, é uma das mais 

importantes, porque sabe da sua importância para as associações e sabe que isso se traduz, 

também, numa melhoria do socorro às nossas populações e esse é que é, verdadeiramente, o 

objetivo principal.   

Em relação às autarquias, concordou com a análise, que é evidente que as associações, em muitos 

casos, fazem um financiamento aos seus corpos de bombeiros, mas que não há uma base com 

critérios bem definidos, com equidade, com rigor, que permita, de facto, dar essa previsibilidade. 

Referiu que existe associações que dão um financiamento per capita bastante significativo, e 

outras que não dão absolutamente nada, e que seria importante que todas as autarquias, todas 

as câmaras municipais tivessem noção (“e seguramente que têm”), que são a primeira linha de 

intervenção em matéria de proteção civil. O secretário regional afirmou que, com essa 

competência, vem também a responsabilidade que tem a ver com o financiamento daquelas que 

são as associações que permitem assegurar essa função de proteção civil e de socorro e que, neste 

caso concreto, na nossa realidade, são as suas associações.  

Explicou que é fundamental que se possam organizar, criar um modelo de financiamento, que até 

poderia ter sido integrado neste, fazendo um modelo misto com base neste modelo de 

financiamento, que foi aprovado por este parlamento e espera que após este ato eleitoral 

autárquico, que as câmaras municipais possam assumir esta responsabilidade e que façam um 

financiamento rigoroso e equilibrado às suas associações, porque juntando esse financiamento 

àquele que está a ser feito pelo governo regional e às receitas próprias das associações, julga que 

conseguirão dar condições muito melhores para que possam funcionar e que possam garantir esta 

componente fundamental do socorro e da proteção das nossas populações.  

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda para pedidos de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS). 

A deputada Isabel Teixeira fez referência a uma questão, que já foi falada no ano passado, a 

construção do novo quartel dos bombeiros voluntários da Calheta, que havia aqui uma 

conversação com o município para o terreno que ia ser cedido pelo mesmo. Questionou o 

secretário se essas conversações chegaram a um entendimento com o executivo anterior, ou se 

vão iniciar essas conversações com o novo executivo.  

O secretário regional respondeu que, como teve oportunidade de referir na altura em que colocou 

também esta questão, o primeiro passo para qualquer um destes procedimentos é sempre a 

aquisição ou disponibilização de um terreno para o efeito, esclarecendo que efetivamente foram 

avaliados dois terrenos, um dos quais com muito boas características e que mereceu uma 
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apreciação positiva por parte dos serviço regional da proteção civil e bombeiros dos Açores e a 

satisfação por parte da própria associação e da câmara municipal, mas que até ao momento ainda 

não se concretizou essa aquisição.  Acrescentou que vão aguardar que haja a aquisição do terreno, 

e julga que aquele terreno tem condições boas para a instalação do quartel de bombeiros, mas 

enquanto não for efetivada, não podem passar para o projeto preliminar e sem projeto preliminar 

não há projeto e também não há construção.  Referiu que tudo isto tem uma sequência lógica, e 

que isto que tem sido feito, foi feito também em Vila Franca do Campo, numa primeira fase foi 

definida a localização, depois foi feito um projeto preliminar, que foi suportado pelo governo 

regional e que, neste momento, no caso de Vila Franca, estão a ser feitas alterações do ponto de 

vista técnico, no projeto preliminar, para se avançar com o projeto de execução.  

Adicionou que no caso do Nordeste será a mesma questão e no caso da Calheta também, sendo 

que estas são as três prioridades em termos de construção de quartéis nos Açores, mas que no 

caso específico, a questão que colocou em relação ao quartel da Calheta, enquanto não tiverem 

terreno, não podem avançar com os restantes procedimentos.  

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E COMUNIDADES: 

O Senhor Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades, Paulo Estevão, iniciou 

a sua intervenção referindo que dizendo que as comunidades têm um corte, no âmbito do seu 

orçamento, bastante significativo, passa de 926 mil euros para 600 mil euros, no que tem a ver 

com a política geral do governo, que é concentrar os esforços orçamentais para a execução do 

PRR, e que houve uma redução das verbas disponíveis em todas as secretarias. 

Salientou que a estratégia desta secretaria, para compensar esta redução tão significativa foi 

projetar verbas que vão servir as nossas comunidades. Explicou que é o caso do gabinete de 

estudos, que tem um conjunto de atividades de investigação, todas elas relacionadas com as 

nossas comunidades, e também a comemoração da autonomia no âmbito da comemoração nas 

comunidades, que têm uma verba de 60 mil euros, quer a comemoração e a preparação dos 600 

anos da descoberta dos Açores, que se irá comemorar em 2027, uma verba de 85 mil euros que 

será projetada inteiramente para as comunidades e para festejar a autonomia e a comemoração 

dos 600 anos da descoberta dos Açores, junto das nossas comunidades. Salientou que estas verbas 

totalizam 145 mil euros e que vão ser projetadas integralmente para o trabalho que vão realizar 

junto das nossas comunidades.  

Referenciou que, no quadro da comunicação social, têm uma estratégia de aproximação às nossas 

comunidades, criando uma aliança global entre os órgãos de comunicação social dos Açores e os 

da diáspora, que são muito numerosos e que se espalham pelos Estados Unidos, pelo Canadá, pelo 
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Brasil por várias zonas do planeta. Salientou que esta aliança terá uma dotação própria e que tem 

como grande objetivo conseguir a congregação de esforços entre os órgãos de comunicação social 

de cá e da nossa diáspora, inclusive espera, este ano, ou no início do próximo, ser criada uma sede 

desta aliança da comunicação social da diáspora e da comunicação social dos açores, que será 

sediada em Ponta Delgada e que já têm instalações para que ela possa funcionar.  Referiu que ela 

já existia, mas de uma forma informal e ainda pouco funcional. 

Explica que a estratégia da secretaria foi, através de outras áreas da competência das 

comunidades, projetar e compensar esta perda de receita e de orçamento. 

Em relação ao protocolo com as instituições e de cooperação com instituições, disse que é também 

bastante importante manter estes protocolos, que fizeram um esforço e vão manter a dotação 

orçamental nesta matéria.  Salientou que a estratégia da secretaria é, ao potenciar os poucos 

recursos que têm, é desenvolver parcerias com instituições, por exemplo, com rede a internacional 

de organizações de serviço social dos Açores e diáspora. Explicou que apoiam um grande conjunto 

de instituições, mas de forma quase marginal, que este apoio a estas instituições de carácter social, 

que trabalham no Canadá, nos Estados Unidos e na Bermuda, é muito importante, porque muitas 

delas têm dotações de milhões de dólares, e que o governo está a apoiá-las, cada uma delas, com 

4 ou 5 mil euros. Refere que é plenamente simbólico, mas que elas são dirigidas por açorianos, 

que têm uma grande capacidade de apoio às nossas comunidades e as conhecem bem. 

Realçou que, embora a emigração açoriana tenha parado, elas alargaram o seu âmbito de apoio a 

outras comunidades, e que a grande vantagem é que continuam a ser dirigidas por açorianos, e 

que têm um foco no apoio aos açorianos, que têm já alguns problemas específicos, como o seu 

envelhecimento, porque é uma comunidade já antiga. Ressalvou, por isso, que a estratégia, mais 

uma vez, é, utilizando poucos recursos, dinamizar uma rede global que tenha uma grande 

capacidade, porque são alimentados pelos municípios, as províncias ou os estados norte-

americanos, e que têm a oportunidade de multiplicar essa capacidade através destes acordos de 

cooperação, e que mantêm os apoios que tinham. 

Mantêm o conselho da diáspora açoriana a funcionar, que representa todo o conjunto da 

comunidade e tem um conjunto de eleitos nas várias localizações, nas várias geografias da nossa 

diáspora, que são eleitos pelas comunidades locais, considerando-o um órgão importante e que 

vai ter uma grande importância agora para a comemoração da autonomia e também dos 600 anos 

da descoberta dos Açores. 

Mantêm também o esforço no conselho da casa mundial dos Açores, que, nos últimos anos, 

aumentou o número de casas dos Açores, que são 20 as nossas “embaixadas”, desde o Uruguai à 
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América do Norte. Acrescentou, para que não fique nenhuma dúvida para a opinião pública, que 

o apoio que dão é pouco significativo, tendo em conta o conjunto de despesas, que são as 

comunidades e as entidades locais que garantem o seu funcionamento e o seu financiamento, 

sobretudo as comunidades que realizam um grande conjunto de atividades para financiar estas 

casas.  

“Aumentámos as casas de Açores, como vos disse, temos as casas de Açores Espírito Santo, 

fundadas em 2022, a Casa dos Açores da região centro, fundada em 2024, a casa de Açores de 

Minas Gerais, fundada em 2025 e agora a casa de Açores do Havai, que era uma aspiração de há 

50 anos, uma comunidade cuja emigração terminou antes da primeira guerra mundial e, portanto, 

há mais de 100 anos, uma comunidade que tinha ficado desligada da diáspora açoriana e vamos 

inaugurar a Casa dos Açores em dezembro.  O Havai tem quase 15% de população de ascendência 

açoriana, é muito significativo e, portanto, é também, para nós um objetivo e vamos concretizá-lo 

agora em dezembro. 

Vamos continuar, também, a aumentar o número de casas dos Açores e a apoiá-las de perto, do 

ponto de vista daquela que é o nosso trabalho em conjunto com as casas dos Açores e vamos 

manter também este esforço.” 

Em relação a projetos, disse que, no âmbito da comemoração dos 600 anos, temos de conhecer 

bem as nossas comunidades, e que estão a fazer um atlas dos grupos folclóricos açorianos 

espalhados pelo mundo que são às centenas e, também, das irmandades do Espírito Santo, dando 

o exemplo que só na cidade de Florianópolis, no estado de Santa Catarina, no Brasil, têm 15 

irmandades de Espírito Santo, e aquilo que pedem de apoio é uma aproximação entre as 

comunidades.  

Referiu que estão a tentar, através de outro projeto, chegar a algumas comunidades que estão 

completamente isoladas e que é preciso fazer um esforço de resgate, por exemplo nas Canárias, 

que é um trabalho que estão a fazer no âmbito da genologia e que é um trabalho de aproximação, 

de recuperar essas raízes e essa diáspora. O mesmo se aplica em comunidades no interior da 

Venezuela, completamente isoladas, que temos uma comunidade grande, e que estão a tentar 

resgatar essas comunidades, havendo muitos mais exemplos neste âmbito. 

Mencionou que há uma preocupação que tem a ver com os açorianos que se encontram numa 

situação de ilegalidade nos Estados Unidos e no Canadá, que já estamos com 25 deportações, 

sendo que 12 são dos Estados Unidos e 13 são do Canadá, o que significa um aumento em relação 

aos números dos últimos três, quatro anos e significa uma aproximação aos números que 
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tínhamos há sete, oito anos, esclarecendo que tem relatórios que apontam que vão continuar a 

chegar açorianos. 

Explicou que, a maioria destes casos, 19 dos 25, são por a sua residência não se encontrar legal 

naqueles territórios, acrescentando que o regresso de 22 dos casos concentra-se na ilha de São 

Miguel, que 2 ficaram em Lisboa, por opção, e 1 na Terceira. 

Adiantou que, a somar a estes casos, temos também o regresso voluntário, que estão a tentar 

quantificar, mas que é um número crescente de açorianos.  Esclareceu que as causas estão 

relacionadas com as políticas de imigração mais restritivas dos dois países, quer do Canadá, quer 

dos Estados Unidos, (“aliás, como está a acontecer também na Europa, eu diria que está a 

acontecer em todo o mundo, políticas mais restritivas”) e com a situação mais premente do 

Canadá, que tem a ver com o aumento muito grande do custo de vida.  

Em relação à imigração, embora não faça parte das competências desta comissão, fez um retrato 

muito sintético,  que é: “nós estamos a fazer um grande esforço de integração, aqui o número de 

imigrantes não se compara com o crescimento exponencial no território continental, em que temos 

1,5 milhão de pessoas, aqui apenas temos cerca de 9 mil, portanto,  o aumento tem sido muito 

mais lento,  representa, em termos da percentagem de população,  uma percentagem muito mais 

baixa do que a nível nacional, seja como for,  é algo crescente e, portanto, preocupar-nos que as 

nossas políticas de integração sejam cada vez mais eficazes e temos tido sucesso nessa matéria. O 

número de cursos de português tem vindo aumentar.  Estamos a tentar dar uma resposta, como 

sabem, não temos autonomia no âmbito das políticas migratórias, portanto, não somos nós que 

legislamos nessa matéria, e apanhamos com as consequências, a verdade é essa, mas nós temos 

falta de mão de obra, vai ser muito mais difícil chegar alguém agora a Portugal e estabelecer aqui 

sua residência, tem de ter já um contrato prévio para se conseguir instalar no nosso país, portanto, 

há empresários preocupados porque vamos ter falta de mão de obra”. 

Relativamente ao programa Regressar, que é uma legislação de âmbito nacional, disse que não se 

percebe porque é que o governo da república voltou a mexer, pela segunda vez, que é uma 

portaria de 2019, que teve uma alteração em 2023 e agora outra em 2025, em que o programa 

Regressar tem vantagens do ponto de vista fiscal, do ponto de vista dos apoios que são concedidos 

a quem quer regressar voluntariamente, os emigrantes portugueses,  e que o articulado refere 

que se aplica apenas no território continental,  sendo que a diáspora açoriana e madeirense é 

muito significativa, que muita gente que fica de fora desses apoios, e que é um programa que é 

explicado como se fosse para o conjunto do país. 
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Referiu também que estão a preparar uma proposta de resolução a apresentar muito rapidamente 

nesta casa, para que o governo da república altere e inclua as regiões autónomas 

Relativamente à imigração, disse que há uma atitude que tomaram que é bastante importante 

neste contexto de restrição das políticas migratórias, que foi de conseguirem dar resposta através 

de um protocolo com a AIMA, em que a RIAC presta um conjunto de serviços que são da 

competência da AIMA e que, sendo realizados pela RIAC e com a capacidade que a mesma tem na 

geografia açoriana, permite que estes processos de legalização,  de renovação, de residência, 

possam ser realizados em todas as ilhas dos Açores.  

Explicou que é um projeto piloto, que está a ser desenvolvido na Madalena e futuramente irá dar 

resposta no conjunto de todas as ilhas, que a próxima ilha a iniciar este projeto piloto será São 

Jorge.  

Considera uma medida importante, porque os imigrantes tinham de se deslocar às instalações da 

AIMA e que a mesma, além de ser muito centralizada, não estava a dar uma resposta com a 

celeridade que pretendem. 

Acrescentou, ainda, que nas próximas reuniões, que já estão a ter, vão incluir o patronato 

juntamente com as suas equipas de âmbito social e das comunidades, para que o patronato 

conheça o problema rapidamente e que possa proceder à integração destas pessoas. Destacou 

que os patronatos têm dificuldades de mão da obra na construção civil, na agricultura, nas pescas, 

e que a secretaria está a tentar agilizar a sua integração no mundo laboral, com estas reuniões e 

chamando já diretamente estas entidades patronais para participarem nestas reuniões, nas redes 

que têm de apoio, de âmbito social e de integração.  

No âmbito do poder local, esclareceu que têm uma dotação global de 10.140.352 euros, no âmbito 

da cooperação financeira com os municípios, 1.186 mil euros e no fundo para o desenvolvimento 

das freguesias, 8.668 mil euros. Referiu que este novo regime de cooperação técnica e financeira 

entre a administração regional autónoma e as associações de freguesias entrou em vigor em 2024 

e está a ter um êxito apreciável, tendo permitido aumentar muito significativamente os apoios às 

freguesias.  No entanto, em relação à sua execução, disse que relativamente aos projetos 

candidatados em 2025, a maioria desses projetos só serão executados em 2026, devido a 

circunstâncias várias, que têm a ver com um conjunto de motivações, quer da administração 

regional, quer das próprias freguesias, mas que a verdade é que estamos a falar de valores muito 

significativos. 

Enfatizou que o apoio é muito significativo para as nossas freguesias e que permite que elas 

possam desempenhar, com maior eficácia e capacidade financeira, um conjunto de atividades que 
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são insubstituíveis no ponto de vista daquilo que é o nosso tecido político, ou seja, que as 

freguesias têm uma enorme proximidade e que estas verbas, no entender do governo e no 

entender das freguesias,  independentemente da sua cor política,  esta maior capacitação permite 

melhores respostas locais, que têm um impacto maior na vida das pessoas do que aquelas que são 

feitas por outras instituições mais distantes das populações. 

Salientou que, em termos de dotação, comparando com 2025, estes 10 milhões de euros 

significam um incremento de 30% em relação ao ano passado, mas que não significa um 

incremento em relação ao que aconteceu ao longo de 2025, porque existiram verbas 

extraordinárias que também foram alocadas este ano e que permitiram fazer face a um conjunto 

de compromissos que o governo tinha assumido nesta matéria.  

Falou de um deles, que é o IVA turístico, em que se procedeu ao pagamento do mesmo, referente 

aos anos 2020, 2021 e 2022, no valor de 3.350 mil euros.  Relativamente ao ano de 2023, disse 

que o compromisso é assumir esse pagamento até ao final do primeiro semestre de 2026, e que o 

de 2024, o compromisso é que será pago em 2027, e se existir possibilidade orçamental, há muita 

vontade, da parte do governo, que ainda seja feito o seu pagamento em 2026.  

Explicou que consideram que estes atrasos, que têm vindo a suceder para o processamento do 

IVA turístico, têm a ver com várias questões legais, sobretudo com a entidade tributária, mas que 

têm defendido, junto do governo da república, a possibilidade de este pagamento do IVA turístico 

ocorrer anualmente, entrando em simultâneo com todas as restantes verbas que são aplicadas e 

que são destinadas às freguesias, de forma a evitar o desfasamento entre a receção dessas verbas 

e a sua alocação às freguesias.  

No âmbito também das questões de apoio aos municípios e projetos desenvolvidos neste âmbito, 

referiu que estão previstos 50 mil euros para apoio aos conselhos de ilha, para o pagamento das 

senhas de presença, 24 mil euros para a formação, e 228 mil euros para a construção ou grandes 

reparações das sedes das juntas de freguesia.  

No âmbito das freguesias disse que o valor da cooperação técnica e financeira é de 8.925 mil euros, 

e que esta dotação garante a execução de todas as candidaturas que entraram em 2025. 

Acrescentou que estão a preparar a revisão do regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial para os Açores, que é necessário também elaborar uma proposta de alteração e revisão 

dos estatutos dos eleitos locais, que estão também empenhados em participar neste processo. 

Planeiam também rever o estatuto das vias terrestres, que estão empenhados em continuar a 

realizar, com o apoio das diversas entidades, um conjunto de seminários, de congressos,  de 

eventos que lhes permitam pensar o poder local em conjunto com as autarquias locais, e pensar 
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também num reforço, ainda mais acentuado, entre os instrumentos de autonomia do governo 

regional e aquelas que são as competências, as possibilidades e também o papel que 

desempenham as autarquias locais, considerando que essa era uma pecha do nosso sistema 

político, a relação  entre o estado e o poder local, que a autonomia tinha um papel ainda residual 

em relação ao funcionamento das nossas autarquias.  

Aponta que a perspetiva do governo e o seu grande objetivo é que o poder autonómico esteja 

cada vez mais próximo das nossas autarquias, com uma colaboração cada vez mais eficiente.  

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado Mário Tomé (PS) e a deputada Sabrina 

Furtado (PSD). 

O deputado Mário Tomé questionou, relativamente aos imigrantes, que têm tido uma importância 

vital no nosso mercado de trabalho, se a vinda dos imigrantes está a ser articulada com as outras 

secretarias, nomeadamente com a secretaria da educação, porque existem algumas comunidades 

nas nossas ilhas, oriunda especialmente de Cabo Verde. Portanto, a sua primeira questão é se a 

integração destas comunidades está a ser articulada. 

A segunda questão é relativa à cooperação técnica do governo regional com os municípios e as 

freguesias. O deputado Mário Tomé disse que numa intervenção que o próprio fez, no plenário, 

expôs que de facto o documento era extremamente importante, mas que havia uma questão 

fundamental que era pagar atempadamente.  

Mencionou as palavras do secretário, que este ano existem 8 milhões de euros na cooperação 

técnica com as freguesias, e que, de certa forma, seria para pagar as candidaturas do ano anterior, 

de 2025. Neste sentido, o deputado alertou-o que isso é um pau de dois bicos, porque da sua 

experiência como autarca as freguesias têm um garrote financeiro, do ponto de vista do que é a 

lei das finanças locais, que estão muito limitadas financeiramente e isso pode, se não houver uma 

calendarização atempada desses pagamentos, da aprovação dessas candidaturas, pode 

desincentivar as juntas a fazerem candidaturas em conformidade com o que está definido no 

documento da cooperação técnica. 

O deputado disse que, pelo que percebeu, este valor de 18 milhões tem em conta as candidaturas 

de 2025.  Gostaria, por isso, que o secretário transmitisse quando é que os autarcas dos Açores 

vão poder receber este dinheiro, porque não podem transitar com dívida nos saldos e na 

apresentação de contas, e que isto pode colocar em causa o próprio funcionamento das juntas de 

freguesia, se muitas delas investirem e levarem demasiado tempo até receber as suas verbas. 
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O secretário regional respondeu, em relação à integração dos nossos imigrantes, que estão a dar-

lhes apoio a todos os níveis, desde logo com este esforço de respostas locais que a AIMA não 

conseguia dar, porque estava localizado apenas no Faial, na Terceira e São Miguel, tentando que 

esse apoio possa chegar a todas as ilhas.   

Acrescentou que elaboraram protocolos, que apenas falta assiná-los, com a AIPA e a CRESAÇOR. 

Elogiou o trabalho da RIAC e o apoio que têm dado, não só nesta matéria, mas que o mesmo não 

tem experiência, enquanto a CREASAÇOR e a AIPA têm, e que o protocolo que fizeram contempla 

que possam dar apoio, do ponto de vista da preparação da documentação necessária para 

entregar na RIAC.  

Explicou que o que muitas vezes acontece é que se a documentação não está correta, o período 

temporal fecha-se e, a partir daí, as pessoas já não têm possibilidade de proceder à legalização no 

período correto, salientando que as coisas estão cada vez mais rígidas e mais difíceis.  

Salientou que estão a aproveitar o capital de experiência, a competência técnica, em primeiro 

lugar, da RIAC e a predisposição da AIMA em realmente centralizar estas funções, e aproveitar o 

capital de experiência que a CRESAÇOR e a AIPA têm para a elaboração da documentação 

necessária sem erros, para que as pessoas não sejam afetadas.  

Referiu, ainda, que estão a preparar e a atualizar cadernos que dão uma informação completa em 

relação à nossa administração regional, às nossas competências, de que forma e a quem é que se 

devem dirigir, quem é que trata do quê, no âmbito da administração, e também aquelas que são 

as necessidades que lhes são referenciadas pelo patronato. 

Acrescentou que as escolas estão a fazer um excelente trabalho, que estão a criar horas 

suplementares de apoio, por exemplo, para alunos que não dominam a língua portuguesa. Destaca 

que esse ensino da língua portuguesa serve para os imigrantes, mas também serve para as famílias 

que estão a regressar, porque alguns vêm com níveis de escolarização que foram alcançados nos 

Estados Unidos ou no Canadá e não têm um bom domínio da língua portuguesa. 

Sabe, ainda, que há escolas que têm a preocupação, e que deveria ser uma preocupação geral, de 

incluir conteúdos para lhes permitir uma contextualização mais rápida, no âmbito da história de 

Portugal, da história dos Açores e daquela que é a nossa identidade cultural.  

Relativamente à calendarização atempada dos pagamentos, esclareceu que o governo tem essa 

preocupação e que o deputado tem razão, e que também estes atos eleitorais sucessivos, 

nomeadamente estes atos eleitorais agora no âmbito das autarquias locais, que concluíram agora 

esse processo, o que acabou por atrasar muitos procedimentos, mas é uma preocupação que 
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comungam e que vão ser eficientes, calendarizar e executar rapidamente este conjunto de 

pagamentos referentes a 2025. 

Deu nota que foram 267 candidaturas aprovadas no âmbito da cooperação local, que é um número 

muito significativo, no âmbito da colaboração foram 55 candidaturas e no âmbito da coordenação 

21 candidaturas, e que se compararmos com outros anos, podemos ver que é um número que 

aumentou exponencialmente. 

No uso da palavra, a deputada Sabrina Furtado começou por referir que o secretário regional disse 

que o montante do IVA de 2023 seria pago no primeiro semestre de 2026, mas que já há vinculada 

uma informação pública do governo regional de que será no primeiro trimestre, pedindo que 

esclarecesse se é no primeiro trimestre ou se é no primeiro semestre, que isto pode fazer alguma 

diferença.   

Relativamente ao novo regime, disse que daqui a algum tempo deixará de ser novo, apesar de ser 

inédito, e que o regime de cooperação técnica e financeira com as juntas de freguesia dos Açores 

entrou em vigor em 2024, mas que não foi em janeiro de 2024, foi em dezembro de 2024, tendo 

as juntas de freguesia um período muito curto para apresentar candidaturas para o início do ano 

de 2025. 

Disse que estamos, ainda, no ano de 2025 e, sabendo que o regime tem sido bastante benéfico 

para as juntas de freguesia, em toda a cooperação e desenvolvimento das suas próprias 

candidaturas, na definição das suas próprias prioridades e no acesso a outros mecanismos que 

antes não tinham, este novo regime ainda não tem um ano que está em vigor, e que isso tem de 

ficar muito claro.   

Afirmou que, na opinião do grupo parlamentar do PSD, chegarem aqui hoje e passaram a opinião 

errada de que haverá atrasos significativos em 2026 no que diz respeito às candidaturas de 2025, 

porque elas também transitam. Salientou que há também um pormenor muito importante 

previsto neste regime, que é as candidaturas que não encontrem cabimento financeiro no ano 

transitam para o ano seguinte, sem que a junta de freguesia tenha de fazer uma nova candidatura.  

Deu, em nome do grupo parlamentar do PSD, os parabéns ao governo regional dos Açores por ter 

percebido, facilmente, que o valor inicial em 2024, de 4 milhões de euros, que se falava para a 

dotação do fundo do novo regime, de facto não era suficiente para fazer face a todas as 

candidaturas. 

Perguntou, no seguimento do que o secretário disse, que eram muitíssimas candidaturas, 

globalmente, quantas são e quantas foram as juntas de freguesia dos Açores a fazer candidaturas, 

independentemente de se é cooperação ou coordenação. 
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Reafirmou que estamos a falar de um esforço do governo regional dos Açores, pelo que diz o 

secretário, em dobrar o valor que era previsto inicialmente para esta cooperação técnica e 

financeira.   

Acrescentou que não acredita que os presidentes de junta de freguesia não tenham acesso à 

direção regional que trata exclusivamente destas matérias, da cooperação com o poder local, e 

que saibam perfeitamente que hoje, nos Açores, no que diz respeito a verbas para as juntas de 

freguesia, há previsibilidade. 

Pediu que o secretário regional esclarecesse quantas candidaturas são no total e quantas juntas 

de freguesia. 

Em resposta o secretário regional disse que não passou a ideia de que há atrasos muito 

significativos e que isso não é recuperável, que a questão que o deputado Mário Tomé colocou 

não foi essa, foi uma chamada de atenção para a necessidade de haver calendarizações por parte 

do governo conjuntamente com a juntas de freguesia, para a concretização dos projetos, e que 

essas calendarizações são essenciais para que depois as juntas de freguesia possam trabalhar.  

Realçou que, da parte do governo, em relação a esta observação da necessidade de calendarizar 

bem estes procedimentos, partilham a preocupação que foi levantada, que não viram como uma 

postura crítica, viram sim uma observação que partilham.  

Em segundo lugar, disse que em relação aos números que solicitou são 130 freguesias, as que 

apresentaram estas candidaturas e que estamos a falar de 288 candidaturas apresentadas em 

2025, de acordo com o gráfico que tem, portanto, 288 referente a uma das portarias, mais 123, 

mais 26, ou seja, há um somatório de 437 candidaturas apresentadas, considerando um número 

muitíssimo significativo, o que vai permitir concretizar um grande conjunto de projetos.   

Em relação ao pagamento do IVA, disse que a deputada tinha razão, ou seja, que tinha nas suas 

notas um semestre e no documento original tem um trimestre, mas que de qualquer das formas, 

não sai fora do intervalo, que o que diz é até ao final do primeiro trimestre e concretiza-se, que é 

realmente até a final de março para pagar o IVA referente a 2023. 

A deputada Sabrina Furtado, no uso da réplica, agradeceu as palavras do secretário regional e 

referiu que, relativamente ao deputado Mário Tomé, não foi essa a mensagem que quis passar. 

Esclareceu que se referia também aos próprios prazos de prorrogação que algumas juntas de 

freguesia pedem, para que consigam terminar os seus projetos, e que crê que toda essa 

calendarização, como o secretário disse, está bem explicita, mas que naturalmente pode sempre 

ser melhorada, a forma como a previsibilidade e as calendarizações ficam esplanadas. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 35 

O secretário, em resposta à deputada, explicou que não ouviu bem, mas que pensa que a mesma 

voltou a falar na questão dos atrasos em relação aos pagamentos, e disse que esta verba que têm 

prevista para as freguesias vai pagar os projetos que foram apresentados e aprovados em 2025.  

Afirmou que disse no início, na sua intervenção, que não precisava o deputado Mário Tomé fazer 

essa referência, porque disse logo que era referente ao pagamento de 2025, que foi aqui 

apresentado com toda a transparência em relação a esta matéria. Acrescentou que também disse 

que há várias razões que explicam este atraso, porque são verbas de 2025, que não foram 

efetuadas em 2025, por muitos motivos, alguns que tem a ver com necessidades sentidas do ponto 

de vista administrativo e necessidade de execução das próprias freguesias.   

Conclui dando nota de um número importante, que até 2026, o governo pensa executar cerca de 

17 milhões de euros de apoio às freguesias, desde que tomou posse, o que considera uma verba 

bastante significativa em relação ao apoio que têm dado ao poder local.  

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/b6fdc391-aef7-4767-a498-372b88fb8780  

A Senhora Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, Berta Cabral, iniciou a 

sua intervenção fazendo uma apresentação no âmbito das competências desta comissão:   

“A estruturação do Plano Regional Anual para 2026 configura um exercício de especial 

responsabilidade para o nosso futuro coletivo e para o desenvolvimento sustentável da Região 

Autónoma dos Açores. 

A execução de fundos comunitários e, muito especialmente, do plano de recuperação e resiliência 

está definida como a prioridade fundamental para o próximo ano. 

Essa é uma premissa simples e objetiva, que facilita e justifica a compreensão imediata das 

definições políticas para este plano de investimentos. 

A execução do PRR é, pois, a linha-mestra inalterável e o fundamento de um planeamento 

responsável e consciente, para uma atuação imediata, mas com visão de longo prazo. 

No que concerne à Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade de Infraestruturas, os 

investimentos no âmbito do PRR superam os 140 milhões de euros, dos quais cerca de 122 milhões 

correspondem a cofinanciamento comunitário. 

Isto significa que o contributo do orçamento regional para materializar estes investimentos é de 

aproximadamente 18 milhões de euros, atestando o compromisso e o enorme esforço da Região 

em garantir o sucesso destas empreitadas. 
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No próximo ano, terminaremos a execução física de seis circuitos logísticos – Capelas (em São 

Miguel), Terceira, São Jorge, Pico, Faial e Santa Maria. 

Encerraremos, igualmente, as respetivas execuções financeiras, adicionando, ainda, os últimos 

processamentos da empreitada na Graciosa. 

Ao todo, estes sete circuitos logísticos, significarão uma mobilização financeira de 62,5 milhões de 

euros, onde se incluem cerca de 17,3 milhões de euros de contrapartida regional. 

É um investimento estruturante na nossa rede viária regional e uma opção estratégica de melhoria 

das condições de mobilidade terrestre nas nossas ilhas, com efeitos óbvios, imediatos e 

naturalmente muito significativos na segurança rodoviária e na economia local. 

Adicionalmente, ainda no âmbito do PRR, serão concluídas as empreitadas relativas ao segundo 

edifício do TERINOV, ao Centro de Qualificação dos Açores, ao Incuba Açores e à melhoria das 

infraestruturas de comunicações para o projeto Escolas Digitais. 

No seu conjunto, estas obras representam mais de 15 milhões de euros direcionados para a 

projeção futura da nossa Sociedade e da nossa Economia. 

Em complemento a estes projetos inscritos no PRR, serão realizados investimentos com 

cofinanciamento comunitário oriundo de vários outros programas, incluindo o AÇORES 2030, o 

MAR 2030, o PRORURAL+ e o INTERREG MAC. 

Esta diversidade de fontes de financiamento testemunha bem o esforço que tem sido feito no 

sentido de encontrar novas soluções para reduzir o encargo financeiro que impende sobre os 

recursos financeiros regionais em matéria de investimento público, o que é naturalmente 

indispensável à projeção futura de uma economia mais competitiva, mais resiliente e mais 

produtiva. 

Destaco, em particular, o programa operacional AÇORES 2030, que, com uma taxa de 

cofinanciamento de 85%, que permitirá alocar um montante de cerca de 19,5 milhões de euros em 

diversos equipamentos, como escolas, proteções da orla costeira, centros de saúde, infraestruturas 

aeroportuárias e centros interpretativos. 

Apesar da prioridade centrada na execução de fundos comunitários, não posso deixar de sinalizar 

que temos previsto um investimento superior a 54 milhões de euros nas estradas regionais 

integralmente suportado pelo orçamento regional, onde o pagamento de 48 milhões de euros das 

SCUT em São Miguel assume um peso dominante. 

Não podemos fazer tudo, para todos e ao mesmo tempo, mas cumprimos com os compromissos 

assumidos – nomeadamente em relação à SCUT em São Miguel; na procura de novas soluções para 
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diversas intervenções estruturais, como a segunda fase Furnas-Povoação, o acesso à Ribeira 

Quente a variante a Ponta Garça; e a beneficiação em geral na nossa rede viária. 

Reconhecemos que temos diversos desafios em mãos ao longo dos mais de 1.400 km de estradas 

nas nove ilhas, muitos deles deixados sem manutenção adequada ou planeamento durante vários 

anos. 

Porém, é para lá de todos os números aqui apresentados que reside o verdadeiro desafio que temos 

e vamos superar. 

O Plano Regional para 2026 é um instrumento vital para o cumprimento de verdadeiro desígnio 

regional de dimensão nacional e que depende, primeiramente, do cumprimento integral do 

contratualizado no PRR. 

A boa execução dos projetos inscritos neste plano tem estado sistematicamente condicionada por 

diversos dilemas conjunturais, como seja a falta de mão-de-obra e os constrangimentos nas 

cadeias de fornecimento, entre outros. 

Em boa verdade, a proliferação de obras e iniciativas financiadas pelo PRR tem induzido uma 

pressão crescente sobre os mercados locais, cuja capacidade de resposta é limitada. 

Não esqueçamos que vivemos um momento de exigência inédita, com a execução simultânea de 

dois grandes instrumentos financeiros comunitários – o PRR e o quadro 2021-2027 (que é, no fundo 

o PO2030) – implicando dessa forma um sobre-esforço dos empreiteiros locais, que ainda se 

encontram envolvidos em várias grandes obras de recuperação do furacão Lorenzo, como é o caso 

do porto das Lajes das Flores. 

Em bom rigor, nos Açores atuam essencialmente 4 ou 5 grandes empresas de construção civil, que 

têm estado ligadas na generalidade das maiores obras públicas, enquanto empreiteiros locais. 

Com menor capacidade de resposta, respondem dentro das suas capacidades, a obras de menor 

dimensão. 

Esta realidade é algo que, por si só e face às limitações de resposta, inviabiliza praticamente a 

execução de projetos fora dos programas com cofinanciamento comunitário. 

Seria, aliás, um erro insistir em novas empreitadas, sob pena de existirem recorrentes concursos 

desertos, uma pressão inflacionista acrescida e um risco sistémico de incumprimento de prazos, 

face às limitações e indisponibilidade das empresas de construção civil. 

Para já, a nossa preocupação tem necessariamente de ser o término do investimento estrutural 

que temos em mãos, reservando para o pós-PRR, outro tipo de intervenções nas nossas 
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infraestruturas e equipamentos públicos, onde as estradas regionais estarão, naturalmente, 

incluídas. 

Tudo temos feito e tudo continuaremos a fazer para garantir o cumprimento de prazos das 

empreitadas, demonstrando mais uma vez o nosso empenho em honrar os compromissos com as 

entidades regionais, nacionais e europeias, e, sobretudo, com a população das nossas ilhas. 

Esta é a nossa motivação e a nossa proposta para assegurar o bem-estar das pessoas, a vitalidade 

da nossa economia e a coesão socia, coesão social que para nós é importante a curto, a médio e a 

longo prazo porque esse é essencial numa região como a nossa que é a Região Autónoma dos 

Açores.” 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Paulo 

Gomes (PSD). 

O deputado João Vasco Costa começou por questionar a governante em relação ao cumprimento 

dos prazos estabelecidos para os circuitos para as variantes. Disse que, no caso de Santa Maria, a 

governante, em julho deste ano, aquando de uma visita ao local, referiu o que o prazo de 

conclusão seria o fim do ano.   

Explicou que, após ter ouvido a explanação que a mesma fez nesta audição, percebeu que isso se 

enquadraria em 2026, o final dessa obra.  

Questionou, também, sobre o que estava orçamentado para a reparação ou manutenção de 

estradas, particularmente de Santa Maria, referindo que a execução daquilo que estava 

orçamentado para o ano passado não se verificou.  

Percebendo com responsabilidade que o governo deve, e bem, fazer uso dos fundos comunitários, 

designados do PRR, e que obrigará a todos alguma responsabilidade e sentido de estado nisto, 

perguntou se, em termos de manutenção de estradas e de reparação de outras, isso é uma coisa 

que eventualmente possamos contar para 2027.  

A secretária regional, em resposta ao deputado, disse que, em termos de contrato, que é o final 

deste ano, no entanto, os empreiteiros pedem prorrogação de prazos quando começam a 

perceber que não conseguem cumpri-los. Salientou que ainda não autorizaram nenhuma 

prorrogação de prazo para 2026, que ainda se mantém o prazo de 2025.  Diz que submetem vários 

circuitos, e os empreiteiros e os consórcios são praticamente os mesmos, havendo mais pressão 

de cumprir prazos naqueles que estão mais próximos do final da execução do PRR. Explica que, 

muitas vezes, também aceitam alguma tolerância em termos de prazo naqueles que não 
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comprometem o prazo final, que Santa Maria poderá estar nessa situação ou não, porque está 

muito aquém do final do prazo,  que é agosto de 2026,  e que logo verão se houver prorrogação 

do prazo,  qual é o fundamento e depois decide-se tecnicamente se sim ou não, mas que não é 

uma preocupação, para a secretaria, o circuito logístico de Santa Maria, porque está com bastante 

folga relativamente ao cumprimento dos prazos e não condiciona metas. Destaca que meta agora 

é o final do prazo, e que é essa que tem de ser cumprida.  

Em relação às estradas, disse que têm algumas verbas alocadas para fazerem alguma manutenção, 

tem sempre de se fazer e isso vai ser feito também de forma descentralizada pelas delegações, 

mas que para 2027 não se pode comprometer porque não sabe o que é que vai ser o plano para 

2027. 

Esclareceu que vai haver um ano, que mesmo com o orçamento regional, vão ter de fazer 

manutenção mais aprofundada das estradas. Explicou, ainda, que o grande problema é que as 

estradas foram banidas da comparticipação comunitária e quem têm 1.400 km de estradas 

regionais, havendo muita dificuldade em mantê-las. 

Concluiu dizendo que tudo isto tem o seu planeamento, mas que findas as grandes obras 

estruturais do plano do PRR, e cumpridas as metas em relação ao 2030, se começarem a perceber 

que há alguma folga do orçamento regional, que claramente as estradas serão a prioridade 

número um.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, questionou a secretária relativamente à variante 

de Santa Maria.  Refere que o que se fala é que, a fim de concluir em tempo, haverá uma redução 

da espessura do pavimento e que, acreditando que isso não se vai passar, perguntou se, 

eventualmente, houver alguma necessidade de prorrogação do prazo ou, se houver algum pedido, 

se o governo não admite sequer como hipótese a alteração de contrato no sentido da diminuição 

da espessura do pavimento.  

A secretária regional respondeu que tal não corresponde à verdade e que nunca fariam qualquer 

alteração ao projeto.   

O deputado Paulo Gomes, no uso da palavra, disse que tinha três questões, mas que duas delas já 

tinham sido referenciadas pela governante, quer na intervenção inicial, quer em resposta ao 

deputado João Vasco Costa. Uma delas relativamente à obra da circular de Angra, referindo-se 

que é uma obra que vai terminar no próximo ano, 2026, uma obra muito complexa e que, se for 

este o prazo, e se realmente acabar, será muito bom para a ilha Terceira.  Também, relativamente 

às estradas regionais e à falta de comparticipação da união europeia na reparação de estradas, 
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que ficam satisfeitos com a possibilidade de, depois de terminarem todas as obras do PRR, 

poderem avançar com maior tranquilidade e assertividade para a reparação de algumas estradas.   

Solicitou à governante um ponto de situação da estrada do Raminho-Serreta, referindo que têm 

visitado, de forma informal, as imediações da obra e que está numa fase já bem adiantada, que é 

importante nunca esquecer que era uma obra muito complexa, porque houve, durante vários 

meses, uma grande instabilidade a nível sísmico, o que poderia ter posto em causa a segurança de 

empresas e de vidas humanas na execução dos trabalhos. 

Acrescentou que têm a questão, também, que tem afetado várias obras nos Açores, que é os 

concursos ficarem desertos, as empresas não terem mão de obra para desenvolverem a obra com 

a velocidade que queriam, e que, nesse sentido, solicitava mais alguma informação relativamente 

aos términos da obra. 

A secretária regional respondeu que a questão do Raminho ficará concluída até o final do ano e 

que se trata de uma grande intervenção feita naqueles taludos gigantescos, que foi uma 

intervenção muito longe daquilo que, na altura, queriam que se fizesse à pressa, que era retirar ali 

umas árvores e umas coisas e resolver tudo, como se isso fosse possível.  

Disse achar que está provado, que no Raminho e noutras zonas onde vão ter de intervir, 

nomeadamente na Ferraria, que também está interdita ao trânsito, que têm de fazer intervenções 

programadas, projetadas, pensadas e com segurança. Realça que não podem correr riscos, não 

podem tentar fazer as coisas só porque é rápido e depressa, têm de fazer com todas as condições 

e qualidade técnica, para estarmos todos conscientes de que ninguém corre risco nessas estradas.  

Ressalvou que pode haver outras circunstâncias, mas que não há de ser por falta de ponderação.  

Referiu que quem passa por lá e vê o nível de intervenção que foi feito percebe bem que, desde o 

início, os técnicos da direção regional, o laboratório regional e todas as pessoas que se 

pronunciaram sobre aquela obra percebiam que tinha de ser uma obra de grande envergadura, e 

que foi o que está a ser. Está a ser mais caro, mas é mais seguro e vai, certamente, ter maior 

perenidade, que é o que, também, lhes interessa.   

Mencionou que é com satisfação que diz isto, referindo que não foi fácil para ninguém, que foi 

uma decisão difícil, mas que tinha de ser uma decisão consistente e em segurança, que em 

dezembro, certamente, espera que tenhamos já a estrada transitável e que todos possam, pelo 

menos, reconhecer que valeu a pena. 

O deputado Paulo Gomes, no uso da réplica, disse que fica muito satisfeito pela resposta e, 

essencialmente, pelo timing do términus da obra. 
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Revelou que, complementando a sua intervenção, relativamente à estrada do Raminho, que era 

um problema que já decorria, se calhar, há algumas décadas e nunca se resolveu de forma 

estrutural este problema. Salientou que custou à ilha Terceira, em especial às freguesias da Serreta 

e do Raminho, que foi penoso todo este tempo, no entanto, se a obra ficar bem feita e se resolver 

o problema, então pensa que, naturalmente, ficarão todos satisfeitos, os terceirenses, e o povo 

do Raminho e da Serreta.  

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda de pedidos de esclarecimentos ou questões 

aos senhores deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS). 

A deputada Isabel Teixeira disse que iria, mais uma vez, falar no Porto da Calheta, que desta vez 

vem descrita neste plano na ação 9.8.6, em que diz: apoio aos investimentos a realizar no Porto, 

destacando-se a obra de reordenamento do Porto.  

A deputada referiu que, no ano anterior, tinha perguntado sobre o mesmo à governante, a qual 

tinha respondido que já tinham a entregue à câmara da Calheta um estudo prévio, aquando tinha 

sido a visita estatutária, e que esse estudo prévio, posteriormente, ia ser transformado em projeto 

para se ter uma noção mais rigorosa do que estava envolvido em termos de investimento.   

Posto isto, perguntou em que ponto de situação se encontra esse estudo prévio, ou o projeto, ou 

se já há aqui mais alguma coisa que nos possa acrescentar em relação a este assunto? 

A secretária regional respondeu que é verdade que entregaram um estudo prévio à câmara da 

Calheta na altura da visita estatutária. Explicou que esse estudo prévio mereceu aceitação e que, 

depois, houve um concurso para a realização do estudo, que foi a empresa MSW que ganhou, que 

em regra é aquela que tem mais conhecimento dos portos dos Açores, porque tem sido o 

projetista maioritário. 

Acrescentou que foi adjudicado à MSW em fevereiro de 2025, com um prazo de 8 meses e que, 

dentro de um mês ou dois, estarão para receber esse projeto, sendo que o contrato foi assinado 

em 24 de março de 2025, que a contar dessa data, estarão, em breve, a receber o projeto. 

Explicou que como está entregue à portos dos Açores, que têm sido eles a fazer a interação com 

o projetista.  Sabe que não é fácil colocar na baía da Calheta todas as valências que, inicialmente, 

eram pretendidas pela câmara e pela população, em geral, mas que, quando entregarem o 

projeto, é que vão discutir mesmo as verdadeiras valências, as possibilidades ou as 

impossibilidades de se fazer tudo o que lá estava, mas até lá, que vão aguardar. 

No uso da réplica, a deputada Isabel Teixeira fez referência à proteção da orla costeira em frente 

ao Museu Francisco Lacerda, como consta no plano: obras de requalificação na zona envolvente. 
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Perguntou se essa proteção da orla costeira vai aguardar por este estudo prévio ou se vai adiantar 

esta obra, visto que já começa a oferecer algum perigo naquela zona.   

Em resposta, a governante esclareceu que, do que tem em memória, é que está praticamente 

pronto para ser adjudicada a empreitada.   

Após confirmação, disse que o projeto já foi adjudicado e que vão lançar a obra em 2026, e que a 

empreitada são cerca de 450 mil euros.  

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA JUVENTUDE, HABITAÇÃO E EMPREGO: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/05d570e0-a83c-4fad-b983-6a309705673e 

A Senhora Secretária Regional da Juventude, Habitação e Emprego, Maria João Carreiro, iniciou a 

sua intervenção referindo que participa nesta reunião para apresentar, em traços gerais, a dotação 

prevista no âmbito da sua secretaria, nas áreas da habitação, do emprego e da qualificação 

profissional.  

No que diz respeito à habitação, disse que há um plano de investimento que traduz a prioridade 

do governo dos Açores em dar resposta à crise de habitação, que preocupa os açorianos e, em 

particular, os jovens e a classe média. Apontou que, neste âmbito, está previsto, em termos de 

dotação orçamental, cerca de 66 milhões de euros, mais 28 milhões de euros do que o de 2025, 

em que se traduz 15 milhões euros via orçamento da região autónoma (ORA) e 13 milhões via 

plano de recuperação e resiliência (PRR).  

Pretendem, com esta dotação, continuar a construir novas respostas habitacionais, para 

diferentes realidades e diferentes faixas etárias, com o objetivo de mobilizar autarquias, 

cooperativas e iniciativa privada.  

Destacou, no âmbito do plano e orçamento previsto, a promoção da habitação, em que aumenta 

mais de 100% face a 2025, e a ação de arrendamento apoiado, que aumenta cerca de 90% face ao 

previsto para 2025. 

Também disse que, neste momento, tem em execução 349 intervenções via PRR, que envolvem 

construção, reabilitação e infraestruturação de lotes, cujo investimento está na ordem dos 50 

milhões de euros, e que este número é uma demonstração inequívoca que este governo está a 

fazer tudo para aumentar o parque habitacional, de forma a promover oferta habitacional para os 

jovens, para a classe média, não ignorando, a classe mais desfavorecida, mais vulnerável.  

Salientou que é necessário dar resposta às famílias monoparentais. 
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Destacou os empreendimentos nos Foros Solmar 23 respostas habitacionais, Trás os Mosteiros 52, 

aldeamento de São Pedro na Maia 12, Nossa Senhora de Fátima nas Capelas 36, em Santa Clara 

São Miguel 22, 37 respostas que envolvem a recuperação energética, melhorar as condições de 

habitabilidade na Nossa Senhora de Fátima como o bairro na Praia da Vitória, 92 respostas 

habitacionais relativamente ao bairro Nascer do Sol, mais conhecido como o bairro dos 

americanos.  

Face a este número, estão a falar de um ano de 2026, que é determinante para a execução do PRR. 

Disse que encaram com confiança, otimismo e com a responsabilidade histórica de fazer com que 

o investimento comunitário chegue efetivamente às famílias e que possa contribuir para um 

parque habitacional mais alinhado e adequado às necessidades atuais e emergentes.  

Assumem o compromisso não só no âmbito da oferta, que é aproveitar ao máximo os fundos 

comunitários via PRR, mas também de agir com responsabilidade no âmbito da procura.  

Neste sentido, vão continuar a investir por via de concessão de apoios para a aquisição, para a 

construção, para o arrendamento, referindo que, em 2025, já executaram 3,3 milhões de euros de 

incentivo ao arrendamento, o que significa 1.962 famílias apoiadas. Esclareceu que este 

investimento permite-nos aliviar o esforço financeiro das famílias no acesso a uma habitação 

condigna. Vão continuar a apostar, reforçando o estímulo à construção e à autoconstrução, 

mantendo as majorações de 50% para subarrendamento e 20% em termos de arrendamento vão 

manter o regime de arrendamento com opção de compra, que é um mecanismo extremamente 

importante e estruturante, que incentiva a transição entre o arrendamento e a aquisição.    

No que diz respeito à qualificação profissional e emprego, disse que assistimos a um reforço de 5 

milhões de euros, um investimento total na ordem dos 79 milhões de euros, que representa cerca 

de 11 milhões via ORA e 68 milhões via fundo social europeu. Afirmou que este montante permite 

um forte investimento no âmbito da captação dos desempregados para o mercado trabalho, na 

valorização das profissões, na captação e retenção do talento jovem, na qualificação do emprego, 

ou seja, que pretendem a promoção da estabilidade laboral e a adequação salarial, através de 

medidas como o CONTRATAR. 

Afirmou que, na Região, assistimos a uma situação de pleno emprego, população empregada em 

registos históricos, o desemprego em registos mínimos, incluindo o desemprego jovem, 

considerando que estes resultados geram confiança neste governo, em continuar esta trajetória, 

francamente positiva, para os trabalhadores e para as empresas.  

Refere que há um desafio, que temos de olhar para aquele que se mantém no desemprego, o 

público mais vulnerável, que é preciso criar condições para a sua integração no mercado de 
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trabalho.  Explicou que o mercado social de emprego tem um papel extremamente importante e 

central nas políticas do próximo ano,  através de medidas que irão combinar o apoio à contratação, 

com a formação em contexto real de trabalho, com o envolvimento e apelo à participação das 

entidades empregadoras e também às instituições particulares de solidariedade social, aqui com 

mecanismos de intermediário, e que apoiam aqui os estágios, como o estágio INCLUIR, que já está 

em pleno funcionamento e que está gerar sucesso em termos de medida no âmbito do mercado 

social de emprego. 

Pretendem também implementar, conforme está regulamentado no próprio diploma, o selo de 

inclusão social e empreendedorismo inclusivo. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Paulo 

Gomes (PSD). 

O deputado João Vasco Costa começou por dizer que, percebendo a opção estratégica de 

aproveitamento de PRR e fundos comunitários do PO 2030, entende que o orçamento se canaliza 

mais para isso e com a responsabilidade, que nos caracteriza também, de entender essa 

preocupação.  

Afirmou que finalmente percebeu o que que se andava a passar com o assunto que perguntou à 

governante, no ano passado, cuja resposta não foi esclarecedora para si. Acrescentou que após a 

audição do vice-presidente do governo, percebeu que relativamente ao parque habitacional do 

aeroporto, que em 2021 tinha inscrito, no âmbito do PRR, 7 milhões de euros, que essa verba 

existia e que o mesmo referiu, de grosso modo, que não foi ele o autor da reprogramação do PRR 

e que neste momento não se verifica a existência de qualquer verba para o parque habitacional 

de Santa Maria. 

Disse que, na perspetiva do grupo parlamentar do partido socialista, as opções políticas são todas 

elas legítimas, mas que podem, de alguma forma, discordar das opções tomadas.  Neste caso, 

tendo em conta que nós vivemos numa região arquipelágica, que importa a coesão ser efetivada 

de forma cabal, e parece-lhe que o investimento em reabilitação urbana, em parques 

habitacionais, em ilhas de maior densidade populacional, com outros recursos,  quer de estruturas 

económicas, quer de acessos e de oportunidades, que não é opção mais avisada, tendo em conta 

que em ilhas mais pequenas, com problemas de demografia, que são conhecidos de todos, e que 

importa fixar designadamente jovens, parece-lhes que faria todo o sentido recuperar uma zona, 

que era fácil de recuperar, se houvesse vontade e dinheiro para o fazer.  
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Salientou que isso começou em 2015, que o governo anterior, em quatro anos, não só regularizou 

uma coisa, que era um artigo único e que passou a haver lotes, regularizaram-se três bairros, 

faltavam cinco, e passaram cinco anos desde que o governo de coligação tomou posse.  Perguntou 

à secretária, se podia partilhar, qual a razão de numa reformulação do PRR, o parque habitacional 

de Santa Maria ter desaparecido, e em que ponto é que está a conclusão de toda a legalização e 

formalização dos outros lotes dos bairros do parque habitacional do aeroporto de Santa Maria.  

A governante respondeu que, para o governo dos Açores, a prioridade é reforçar a oferta 

habitacional em qualquer uma das ilhas. Considera um objetivo essencial, reter e fixar talentos na 

nossa região, nem que seja pelo facto de tutelar, também, a juventude e o emprego, entendendo 

que temos de ter as melhores condições para fixar e atrair população na nossa região.   

Afirmou que é preciso perceber que quando se faz um investimento na área da habitação, que é 

um processo extremamente moroso e que as casas não nascem de um dia para o outro. Sabemos 

que o PRR é uma excelente oportunidade, mas que é preciso perceber o ponto de partida em que 

executam esse PRR e Santa Maria dar-lhes-iam um livro, em termos de toda a complexidade. 

Salientou que estamos a falar de 11 bairros e quando este governo de coligação recebeu 11 

bairros, apenas 5 estavam loteados e seis por lotear. 

“Quando refere o montante afeto, os 7 milhões de euros para requalificar o parque habitacional, 

permita-me, logo, em primeira mão: é que, nós quando construímos uma casa, não começámos 

do telhado, temos que começar do chão.  E quando foi desenhado o PRR, e que sabem muito bem 

que nesta altura não estava em funções para essa área de intervenção.  Quando foi desenhado o 

PRR e foi previsto a construção das 14 moradias do bairro de Santo Espírito, a verdade é que houve 

um conjunto de procedimentos a regularizar, e aqui permita-me desde logo que era necessário 

registar os lotes, e o que aconteceu? Houve um atraso excessivo no registo dos lotes, que envolveu 

precisamente a morosidade relativamente à emissão dos pareceres, por parte da câmara 

municipal. E há registos que só os pareceres da câmara municipal foram entregues à direção 

regional da habitação finais de 2023 e início de 2024. Portanto, todos esses atrasos inviabilizaram, 

em tempo útil, a execução de qualquer investimento no que diz respeito ao bairro de Santo Espírito. 

Foi a única razão e, portanto, nós sem registo, sem alvarás, como sabe, não podemos iniciar 

qualquer investimento, nem qualquer projeto em sede de PRR. E a verdade é que só depois de 

conhecer a realidade dos 11 bairros, e sabendo que apenas 5 estavam loteados e 6 para lotear, é 

preciso tomar uma decisão. E a nossa decisão foi sensata e com responsabilidade. 
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Temos que investir em Santa Maria, sem dúvida, mas temos que investir começando pela base. É 

necessário infraestruturar, ter atenção à dimensão de todo o parque habitacional de Santa Maria, 

que envolva os 11 bairros.” 

Afirmou também que já pediram um estudo prévio, que lhes foi entregue a 27 de junho de 2025 

e que nessa mesma data, foi enviado a várias entidades, para emissão de parecer, entre eles a 

câmara municipal de Vila do Porto.  

Destaca que já reuniram projetistas da direção regional da habitação com técnicos da câmara 

municipal de Vila do Porto, de forma a compatibilizar os projetos. 

Ressalva que querem otimizar e que haja uma concertação do projeto a desenvolver, em termos 

de infraestruturação dos lotes, com o projeto de âmbito municipal e da responsabilidade da 

câmara municipal. 

Deu nota que o investimento em causa para a infraestrutura não são 7 milhões, que o estudo 

prévio indicou 34 milhões de euros e que, neste momento, o que estão a fazer é a reunir para que 

haja uma compatibilização entre o projeto do governo regional e o projeto da responsabilidade da 

câmara, para que seja exequível, e continuarem com esta intenção. 

Afirma que não estão com intenções, estão a executar, estão a demonstrar que trabalho está a ser 

feito.  

Apelou à colaboração estreita entre o governo regional e a câmara municipal, referindo que têm 

trabalhado nesse sentido. 

Destacou que não foi uma opção, mas sim uma herança recebida. 

Recuperou um documento de 25 de outubro de 2021, que refere a inexequibilidade deste 

investimento perante as dificuldades procedimentais previstas, e que não é razoável. Explica que 

o PRR tem prazos muito curtos e é preciso cumprir com esse prazo, que houve uma decisão, que 

foi por obrigação, nem foi por vontade própria, porque precisam de infraestruturar todo o bairro 

do aeroporto e que envolve não 7 milhões, mas 34 milhões de euros.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, disse que percebeu o que a secretária regional 

disse, embora tenha andado à volta de coisas que não correspondem literalmente à verdade.  

Referiu que: “Em 4 anos foram regularizados 5 bairros, como diz, com legalização, registos, vendas, 

contratos de arrendamento com opção de compra, contratos de arrendamento para pessoas que 

optassem pelo arrendamento normal, por via do direito privado. 
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Em 5 anos os outros bairros não foram feitos, pelos vistos, e a senhora secretária diz que a culpa 

foi dos pareceres da câmara, que levaram 2 anos a fazer. Ora, a câmara municipal não tem 

qualquer projeto para o parque habitacional do aeroporto, porque aquilo não lhe pertence, aquilo 

pertence ao governo.”   

Explicou que à câmara municipal impõe-se, quando necessário e obrigatório, a emissão de 

pareceres, e que muitos deles são já responsabilidade dos próprios empreiteiros ou de outros 

técnicos, que muitos dos pareceres que a secretária falou, não são da responsabilidade da câmara. 

Disse perceber que o problema é que 7 milhões de euros desapareceram da ideia e que é preciso 

começar a fazer as coisas pelo chão e não pelo telhado, que compreende e concorda, a verdade é 

que, se desafetam 7 milhões e são precisos 34, quando é que vão aparecer?  Acrescentou que, 

primeiro tem de começar por 1 euro até chegar aos 34 milhões e que, se vão tomando opções que 

fazem com que esse valor deixe de ser investido, é óbvio que agora se perguntem, então, mas e 

onde é que vão buscar e qual é a intenção que têm de ir buscar e de materializar esse investimento 

dos 34 milhões de euros no parque habitacional de Santa Maria? 

A secretária regional respondeu que reitera o que disse e que corresponde plenamente à verdade. 

Afirmou que os ofícios falam por si, e as datas também, que receberam 11 bairros, 5 loteados, 6 

por lotear e que, desde que assumiram funções, já regularizaram três, em concreto, Bairro de 

Santa Bárbara, Santo de Espírito e São Lourenço, com o trabalho de regularização para registo e 

para de alvará de loteamento, que já têm o loteamento e que estão na fase do desenvolvimento 

de projetos de arquitetura, internamente, para depois partirem para a aquisição de serviços e 

projetos de especialidade. 

Destacou que é intenção deste governo investir no parque habitacional do aeroporto, na ilha de 

Santa Maria, e que já deram provas quanto a isso. No que diz respeito à afetação da verba PRR, o 

que estava em causa era precisamente a construção das 14 moradias no bairro de Santo Espírito 

e aí, fruto desse estudo feito e do parecer, que era inexequível investir, precisamente porque era 

necessário e obrigatório investir na infraestrutura total e que avançaram com o desenvolvimento 

de um projeto de estudo prévio para quantificar o investimento afeto a isso. 

“O que eu disse também foi que esse investimento está na ordem dos 34 milhões e, portanto, os 7 

milhões já nada daria para aquilo que se pretende que é a infraestrutura no total. O que eu disse 

foi que os atrasos dos pareceres inviabilizou, em tempo útil, a execução de qualquer projeto. Os 

atrasos conciliados com o registo dos lotes. Posso dar as datas, posso depois fazer chegar. 

Não há dúvida que esses atrasos inviabilizaram, em tempo útil, e desde logo, mesmo que além de 

ter inviabilizado em tempo útil, temos uma questão primordial: eu para construir uma casa, eu não 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 48 

posso começar pelo teto, eu tenho que começar pelo chão. Portanto, eu só posso construir as 14 

habitações no bairro de Santo Espírito depois de investir na base. Para quê? Porque eu tenho de 

ter uma adequação das infraestruturas da base. 

Há pareceres que são obrigatórios e a câmara municipal tem que emitir os pareceres, são desses 

pareceres que eu estou a falar, os pareceres que ficou a cargo da câmara municipal e que foram 

morosos. 

Questão diferente é que, desde que assumi essa pasta, houve um compromisso de articular entre 

governo regional e autarquia, estamos a fazê-lo e, como disse, já enviamos o nosso projeto para a 

câmara municipal, estamos a guardar o parecer da câmara municipal, já reuniram técnicos entre 

a direção regional da habitação e a câmara municipal, precisamente porquê? Para que haja 

compatibilização entre as diferentes instituições, desde logo, porque câmara municipal tem sobre 

as suas responsabilidades os reservatórios de água, e tem que haver compatibilização em termos 

de redes e infraestruturas.  

Os próprios especialistas dizem, sejam engenheiros, sejam técnicos.  É necessário compatibilizar e 

a própria câmara municipal também é dessa posição, que tem que haver, precisamente para evitar 

qualquer, aqui, situação de haver retrocessos, em ter de alterar aqui todos esses projetos.” 

Explicou que não podem outorgar qualquer contrato de arrendamento, qualquer contrato de 

compra e venda sem ter a titularidade dos imóveis, por isso, não sabe a que é que o deputado se 

estava a referir. 

Afirmou que não assinou qualquer contrato de arrendamento, nem qualquer contrato de compra 

e venda, porque é preciso registos e alvarás, mas que estão aqui com missão e propósito de 

resolver o problema e de agir, mas que todos têm de colaborar. 

Acrescentou que tem de haver um grande trabalho de concertação, entre o governo regional e a 

câmara municipal, e reiterou que é necessário compatibilizar os projetos que o governo já enviou 

para parecer, e a câmara municipal também, sendo que este é a nível das redes e infraestruturas 

dos relatórios. 

Também disse que têm de executar ao máximo o investimento em termos de PRR, que investem 

em função da sua exequibilidade. Não o sendo, afetam para outro, de modo que a região beneficie 

e otimize, ao máximo, esses fundos comunitários. 

O deputado Carlos Rodrigues, sobre esta mesma questão, afirmou que gostaria de dizer duas ou 

três coisas e de colocar uma questão à secretária regional. 
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Em relação ao parecer da câmara, lembrou que o mesmo não é vinculativo, mas é obrigatório em 

qualquer projeto naquela zona. Entende que não seja muito fácil, neste momento, acelerar 

qualquer processo porque os seis bairros, três agora, segundo a secretária, já estão legalizados e 

em condições de avançar, mas que o valor das infraestruturas é muito elevado. 

Atendendo a que o projeto municipal que existia para aquela zona, quer para as opções de 

saneamento, quer para o abastecimento de água, pensa que este executivo tem outra ideia, 

achando que vai ser remodelado e a sua pergunta vai nesse sentido, porque sem a chegada de 

água e de saneamento aos bairros, agora da secretaria da habitação, perguntou se tem havido 

conversações. Referiu que deve ser um projeto feito fora dos serviços, em outsourcing, ou por 

contratação pública, porque a câmara não tem técnicos habilitados para esse efeito. 

Posto isto, questionou como é que têm decorrido essas reuniões, se têm existido e, se desses 34 

milhões, se é possível, de acordo com o município, agilizar o processo sobre essa matéria, dividir 

isto em três partes, porque dos 34 milhões que se está a falar, e tendo o projeto completo, se 

podemos partir por fases em termos de contratação pública. 

A secretária regional respondeu que reitera que houve reuniões, mas que não consegue precisar 

quantas foram, porque são reuniões entre os técnicos e que envolvem até o diretor regional da 

habitação e a equipa da câmara municipal de Vila de Porto. 

Deu nota que, após essas reuniões e após a receção dos pareceres das várias entidades, será 

adaptado de forma a dar cumprimento aos pareceres emitidos. Destacou que, no passado mês de 

outubro, houve uma reunião entre as duas equipas, precisamente para compatibilizar os dois 

projetos, o do governo regional e o da câmara municipal. 

“Naturalmente, após a receção dos vários pareceres, após a entrega do projeto, temos que avançar 

para o passo seguinte, que é um procedimento para contratação de revisão do projeto, e é com 

base, depois, nesta revisão do projeto que irá ser tomada a decisão relativamente à forma como 

será feito o investimento, se é faseado, se existir outra hipótese de financiamento comunitário, 

quem sabe, esta é a nossa questão. 

Agora, naturalmente, nós queremos investir no parque habitacional da ilha de Santa Maria, e que 

em função do valor final estimado, em termos de projeto, terá que ser tomada uma decisão 

ponderada da forma como iremos planear este investimento.” 

O deputado Carlos Rodrigues, no uso da réplica, disse que percebeu que a secretária não está, 

talvez, habilitada para o fazer, que está mais no diretor da regional, mas que o município tem a 

seu cargo o abastimento de água e o saneamento de toda a zona habitacional do aeroporto.  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 50 

Destacou que há algumas obras que são notórias, no âmbito da construção desta variante, mas 

que de resto não há, que seja do conhecimento público, nenhuma evolução, nem mesmo em 

termos de contratação pública para novos projetos. 

Perguntou se, nesse sentido, se a secretaria tinha alguns dados que permitissem dizer, por 

exemplo, se no bairro de Santa Barbara vai ser possível avançar em tal data. 

Acrescentou que fazer infraestruturas e depois não ter água nem saneamento, pouco adianta e 

que se arriscam a ter casas prontas e que depois não há forma de ter um resultado bom.  Até 

porque há bairros que foram vendidos, e o deputado João Vasco falou nisso há pouco, que estão 

com grandes dificuldades a esse nível, quer na resolução do problema de abastecimento de água, 

quer no saneamento básico. 

A secretária regional disse que a questão que se coloca, conforme já disse, é que têm de investir 

de forma planeada, que sabem que está em causa um projeto que envolverá mais de 100 

habitações. Explicou que podiam muito bem planear, como estava previsto, construir 14 

habitações no bairro de Santo Espírito, e que não puderam executar nesse projeto, nem investir 

nesse projeto, porque foi necessário primeiro investir na base. 

Destacou que a prioridade da secretaria, neste momento, é ter a capacidade financeira para 

investir no projeto de infraestruturas do bairro do aeroporto e que este investimento tem de ser 

concertado com a câmara municipal, de modo que haja compatibilização dos projetos de 

infraestrutura. 

“Se estamos numa fase, que é uma fase, por si só, complexa, burocrática, morosa, que é o projeto 

de infraestrutura, eu tenho que investir é na infraestrutura do bairro e até em função dos próprios 

pareceres dos técnicos, dos especialistas nesta matéria. A partir do momento que eu tiver este 

investimento concretizado, ou seja, a revisão do programa, é que podemos alavancar os restantes. 

É isso que posso adiantar nesta fase, é o compromisso que posso assumir.” 

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda de pedidos de esclarecimentos ou questões 

aos senhores deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS) e o deputado Luís Raposo 

(PSD). 

A deputada Isabel Teixeira perguntou, em relação às candidaturas que houve para cedência sobre 

reserva de propriedade de 11 lotes infraestruturados na freguesia da Urzelina, no Concelho das 

Velas, em que ponto de situação é que ficou a cedência desses lotes? 
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A secretária regional respondeu que, relativamente ao concurso para atribuição dos 11 lotes, 

estão em fase de relatório final de análises as respetivas candidaturas para darem nota do seu 

resultado.  

O deputado Luís Raposo, começou por dizer que têm assistido, enquanto grupo parlamentar, mas 

também enquanto cidadão desta região, um pouco por todas as ilhas, um cumprimento do PRR, e 

na execução do mesmo na habitação.  Afirmou que, contrariamente àquilo que alguns partidos 

políticos têm vindo a dizer, através dos meios de comunicação social, a verdade é que os açorianos 

estão a começar a ver obra, quando muitos, e num passado recente, diziam que eram as casas de 

papel, começam a surgir efetivamente esses investimentos. 

Opinou que esta ação concreta do governo significa que num espaço temporal iremos ter um 

reforço da oferta pública de habitação. Nesse sentido, referiu que a secretária disse, 

recentemente, que o governo, para não estar a cometer os mesmos erros que foram sucessivos 

nas governanças socialistas, já está a planear as necessidades da habitação num pós-PRR. 

Questionou, ainda neste sentido, a secretária, e a quem a apoia tecnicamente e juridicamente, de 

que forma é que governo, pretende dar continuidade a este reforço de oferta pública da 

habitação, no pós-PRR, na Região Autónoma dos Açores. 

A governante respondeu que a verdade é que o PRR é uma excelente oportunidade para promover 

mais habitação, melhorar as condições de habitabilidade e promover habitação condigna, tendo 

aqui como prioridade reforçar a oferta habitacional direcionada para os jovens, para a classe 

média e para as famílias monoparentais, considerando que ficaram um pouco desprotegidas ao 

longo destes últimos anos e que é necessário fazer uma forte aposta nesta oferta habitacional. 

Referiu, também, que todos sabemos os constrangimentos associados ao PRR e no seu 

cumprimento num curto prazo de tempo, que isso condicionou a resposta efetiva do setor da 

construção civil, na execução do mesmo. 

Disse que já estão a pensar no pós-PRR, porque se tiverem em conta o valor financiado por metro 

quadrado do PRR, os concursos lançados, os concursos que ficaram desertos, a repetição dos 

concursos, as empreitadas adjudicadas e, por conseguinte, consignadas, que ficaram com um forte 

investimento pelo ORA, e não só pelo PRR. 

Apesar de falar em metas atingidas em sede PRR, existe muito investimento ORA, face ao 

diferencial entre o valor financiado por metro quadrado, em fundos comunitários e o valor que foi 

atribuído em função dos concursos lançados, dos respetivos cadernos de encargos e a empreitada 

consignada. Portanto, que já por aqui têm uma ação deste governo concretizada e pensada, em 

termos de pós-PRR, porque não se limitou a lançar concursos com o valor financiado pelo PRR, 
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mas também aumentando para que esses concursos não fossem realistas e houvesse obras e 

empreitadas consignadas. 

Deu nota que os 60 milhões em sede de PRR nunca seriam suficientes para construir as casas que 

estavam previstas.   

Disse também que estão a pensar no pós-PRR, em função já das habitações que reabilitaram e 

que, em 2025, via ORA, foram 71 habitações, para reforçarem a oferta habitacional. 

Acrescentou que a ação do governo não termina aí e que é importante a cooperação de outras 

entidades e parceiros na implementação desta estratégia, que é necessária uma conciliação de 

esforços, uma combinação de recursos, desde logo, por via do estímulo à criação das cooperativas. 

Aditou que em novembro de 2024, asseguraram um protocolo com a cooperativa Nossa Casa, 

Nossa Vila, para potenciar a oferta habitacional. O investimento que concretizaram foi possível, 

projetaram as infraestruturas, os projetos de solidariedade, os projetos de arquitetura e que é isso 

que pretendem.   

Afirmou que todos nós temos parceiros no reforço dessa oferta habitacional e que isto é pensar 

pós-PRR, precisamente no estímulo à criação de cooperativas de habitação, que são 

fundamentais.  

Paralelamente, disse que já anunciaram publicamente, nesta casa, a colaboração com as 

autarquias, que iriam apoiar os investimentos estratégicos locais de habitação das autarquias que 

tinham candidatado ao primeiro direito e que tinham ficado fora do investimento do PRR, e que 

já formalizaram esse pedido junto à AMRA, para que facultem o ponto de maturidade dos seus 

procedimentos, para que o governo regional possa quantificar e planear este investimento.  

O deputado Luís Raposo, no uso da réplica, perguntou se, em 2025, o governo regional, através 

do ORA, já reabilitou 71 habitações? 

A secretária regional respondeu que sim, que até à data já reabilitaram 71 habitações, via ORA. 

 

CAPÍTULO IV 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 
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O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, 

quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH não emitiu parecer, quanto às Propostas de Decreto Legislativo em 

análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar da IL não emitiu parecer, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Permanente de Política Geral deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e com abstenção com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir parecer favorável, à Proposta de Decreto Legislativo Regional n. 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

2) Com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e com abstenção com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir parecer favorável, à Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 

37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento do devido 

processo legislativo, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 
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Velas, 10 de novembro de 2025. 

 

 

A Relatora 

 
(Maria Isabel Góis Teixeira) 

 

 

 

O Presidente 

 

       (José Manuel Gregório de Ávila) 

 

 


